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RESUMO 
 
 
 

 
PINHEIRO NETO, José Soares. A imunidade tributária do livro eletrônico. 
2007. 82 p. Trabalho de conclusão de curso (graduação) – Faculdade de 
Direito, Universidade Católica de Brasília, Brasília, 2007. 
 
 
 
 
 O artigo 150, VI, “d” da Constituição Federal brasileira, imuniza os livros, 
jornais, periódicos e o papel destinado a sua impressão da cobrança de todo e 
qualquer tipo de imposto. Pretendeu o legislador constituinte resguardar a 
liberdade de expressão, o direito de informar e ser informado, a liberdade de 
manifestação política dos indivíduos em detrimento do poder estatal. A 
imunidade tributária em estudo, retira do poder público a competência de 
instituir impostos sobre os produtos supracitados. O objetivo deste trabalho é 
analisar e defender a extensão desta imunidade aos livros eletrônicos que é a 
forma mais recente e evoluída do livro. No primeiro capítulo, será apresentada 
a evolução histórica do livro. No capítulo seguinte, os princípios que norteiam a 
imunidade dos livros em geral. Nos dois seguintes, capítulos 4 e 5  os 
argumentos de alguns doutrinadores a cerca da imunidade tributária do livro 
gravado em CD-ROM. No quinto e último capítulo, o entendimento 
jurisprudencial dos Tribunais Regionais Federais e do Supremo Tribunal 
Federal.  
 
 
 
Palavra-chave: imunidade tributária – livro - livro eletrônico. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 
 
 

PINHEIRO NETO, José Soares. The immunity tax of the electronic book. 2007. 
82 P. Work of course conclusion (graduation) – Faculdade de Direito, 
Universidade Católica de Brasília, Brasília, 2007. 
 
 
The article 150, VI, “d” of the Brazilian Federal Constitution, immunizes books, 
periodicals and the destined paper it’s of the any type and impression collection 
all of tax. It intended the constituent legislator to protect the liberty of speech, 
the right to inform and to be informed, the freedom of manifestation politics of 
the individuals in detriment of the state power. The immunity tax in study, 
removes of the public power the ability to institute taxes on the above-
mentioned products. The objective of this work is to analyze and to defend the 
extension of this immunity to the electronic books that is the evolved form most 
recent of the book. In the first chapter, the historical evolution of the book will be 
presented. In the following chapter, the principles that guide the immunity of 
books in general. In the two chapters: 4 and 5 arguments of some doctrine 
about the immunity tax of the recorded book in CD-ROM. In the fifth and last 
chapter, the jurisprudence agreement of the Federal Regional Courts and the 
Supreme Federal Court. 
 
Palavra-chave: The immunity tax – book - electronic book. 
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INTRODUÇÃO 

 

 A principal função dos impostos é gerar recursos financeiros para 

a manutenção do Estado. Está é denominada de função fiscal. 

 Além desta função, o imposto também poderá ter a função extra 

fiscal cujo principal objetivo é a intervenção do Estado na ordem econômica.  

Por intermédio dos tributos, o governo poderá regular a balança 

comercial, aumentando ou diminuído alguns impostos. Da mesma forma, 

poderá estimular ou desencorajar o consumo de certos produtos conforme a 

sua essencialidade à população. 

 O poder dos entes políticos de instituir tributos é disciplinado pela 

Constituição Federal. Este poder, chamado de competência tributária, é 

dividido entre a União, os Estados-Membros, o Distrito Federal e os Municípios. 

 Entretanto, o poder tributário do Estado não é ilimitado. Ele sofre 

limitações impostas pela própria Constituição através dos princípios e 

imunidades tributárias. 

 A imunidade tributária é considerada pela doutrina uma 

competência negativa do poder de tributar. 

 A nossa carta política imunizou os livros, os jornais, os periódicos 

e o papel destinado a sua impressão no seu artigo 150, inciso VI, alínea “d”. 
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 O objetivo dos nossos constituintes, ao instituir esta imunidade, 

era garantir a liberdade de expressão, o direito de informar e ser informado, a 

liberdade política dos cidadãos. Retirando a carga tributária destes produtos, o 

preço diminuiria e consequentemente o consumo aumentaria 

significativamente. 

 O objetivo deste trabalho é analisar se o dispositivo constitucional 

supracitado também pode ser estendido aos chamados livros eletrônicos que 

são na verdade livros gravados em CD-ROM ou mesmo livro virtual 

disponibilizado pela internet. 

 Iremos apresentar no primeiro capítulo um estudo histórico que 

considera a evolução do livro da antiguidade até os tempos atuais, destacando 

as razões pelas quais este produto evoluiu no decorrer dos tempos. O objetivo 

deste tópico é saber se o livro eletrônico faz parte desta evolução. 

 No segundo capítulo apresentaremos o conceito de imunidade 

tributária à luz da nossa rica doutrina e esclareceremos os princípios que 

informam imunidade tributária dos livros em geral. 

 Apresentaremos nos dois capítulos seguintes, terceiro e quarto, 

os argumentos dos nossos doutrinadores quanto à imunidade do livro 

eletrônico. Salienta-se que temos duas significativas correntes que discutem 

este assunto. Uma delas defende a imunidade do livro eletrônico, e a contrário 

sensu, a outra nega esta possibilidade. 

 No quinto e último capítulo apresentaremos o entendimento 

jurisprudencial dos Tribunais Regionais Federais e do Supremo Tribunal 
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Federal a cerca do tema principal deste trabalho monográfico: a imunidade do 

livro eletrônico. 

 Escolhi este tema para o meu trabalho monográfico em razão das 

grandiosas discussões acadêmicas e, sobretudo jurídicas que presenciei na 

Universidade Católica de Brasília em relação ao livro eletrônico. Estes embates 

salutares aguçaram a minha vontade de pesquisar o assunto para ao final 

assumir uma posição bem sedimentada. 

 Este trabalho adotará prioritariamente a compilação buscando 

alguns autores que publicaram matérias a respeito deste tema bem como 

revistas, jornais e artigos publicados na internet. Poderemos lançar mão de 

usar supletivamente outros métodos, mormente o de monografia científica. 

 Quanto as citações, as transcrições literais, serão destacadas do 

texto com recuo de 3 cm e adotaremos o recurso de aspas para diferenciá-las 

no texto.  
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1 – AS TRANSFORMAÇÕES DO LIVRO. 

 

Antes de iniciarmos a discussão a cerca da imunidade tributária do livro 

eletrônico, por uma questão didática e com o propósito de facilitar o 

entendimento do tema proposto, faz-se necessário à apresentação do presente 

capítulo, para enfatizar a necessidade de comunicar que se encontrava o 

homem, em determinado momento da nossa história, o que o levou a invenção 

dos símbolos, do alfabeto, e ao desenvolvimento dos meios de armazenagem 

do seu conteúdo que hodiernamente conhecemos como livro. 

 

1.1  A evolução da escrita. 

        A escrita, de forma rudimentar, data do terceiro milênio a.C., conforme 

explica Ângela Maria da Motta Pacheco, a escrita foi aprimorada através dos 

tempos, propagando os fatos históricos e as conquistas da humanidade, 

confeccionou a ponte que leva de um a outro homem, o conhecimento, a 

filosofia, as ciências, as artes, o infortúnio, a beleza. 1  

Citando ainda a mesma autora: 

“A escrita veio possibilitar o encontro do pensamento daqueles que já se 

foram com o dos seres vivente e com aqueles que ainda iriam nascer. Veio 

                                                 
1Ângela Maria da Motta Pacheco. Imunidade Tributária do Livro. In: Hugo de Brito Machado (coord.). 
Imunidade Tributária do Livro Eletrônico. 2ª edição. São Paulo: Atlas S.A – 2003, p. 15. 
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permitir o encontro de pessoas distanciadas no espaço. O tempo e o 

espaço tornaram-se relativos em matéria de conhecimento.” 2 

A escrita surgiu quando o ser humano sentiu a necessidade de guardar 

seus feitos para que a posteridade os conhecesse. 

A comunicação escrita do homem primitivo era feita precipuamente 

através de desenhos, símbolos esculpidos em cavernas, fendas, rochas. Este 

tipo de comunicação atualmente é conhecida como pictografia. Os problemas 

deste tipo de exteriorização do pensamento são notórios: a impossibilidade de 

manuseio dos escritos, a dificuldade de acesso, a dificuldade de traçar as 

marcas e formas nas rochas sem falar do tempo gasto para registrá-las. 

Conforme o relato acima exposto, patente era a necessidade de buscar 

outros meios de comunicação, de propagação das idéias e do pensamento. 

Com o passar do tempo a escrita foi se desenvolvendo. Dos povos 

antigos, os dois que mais se destacaram, para seu desenvolvimento, foram os 

babilônicos e os egípcios. Cada um destes teve a sua destacada e particular 

escrita: os babilônicos criaram a escrita cuneiforme, assim denominada por 

consistir de pequenas cunhas, feitas especialmente em pedras; enquanto os 

egípcios usavam pequenas figuras para representar objetos e idéias, os 

famosos hieróglifos. 3 

A primeira escrita que se tem conhecimento e a ideografia, 

representação de idéias através de signos gráficos.  

                                                 
2 Ibid., mesma página. 
3 APOLINARIO, Pd. Pedro. Origem da Bíblia, Textos Primitivos. Disponível em: 
 < http://www.profecias.com.br/historia/origemdaescrita.htm>. Acesso em 21 de março de 2007. 
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O homem, durante a sua caminhada na terra, utilizou vários métodos 

para se comunicar ate chegar à escrita e consequentemente ao livro. 

Relata Jose Barboza Mello, 

“O homem usou a pedra, madeiras, chifres, tecidos e outras superfícies 

lisas, onde, com auxilio do buril e vários instrumentos rudimentares, fazia 

riscos para transmitir pensamentos. Surgiu assim, a escrita no primeiro 

degrau da evolução”.4 

 

1.2  A evolução do livro. 

Superada esta fase, passemos agora a analisar a evolução do livro, que 

assim como a escrita, teve papel fundamental para evolução do homem e da 

sociedade. O livro ajudou na transmissão da história, do pensamento, da 

filosofia entre as varias gerações. 

Como bem ensina Jose Barboza Mello:   

“O livro nasceu e desenvolveu-se, utilizando elementos de todos os 

reinos: mineral, animal e vegetal. Primeiro, a pedra, os metais e a argila, 

depois as tabuinhas enceradas, as peles de animais, e, finalmente, o 

córtex das arvores, o junco e a madeira, materiais usados em sua 

evolução”.5 

                                                 
4 Jose Barboza Mello, Síntese histórica do livro, p. 21. 
5 Ibidem, p. 42. 
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O primeiro tipo de livro que sem tem noticia é o mineral. Tratava-se de 

desenhos, (“escritos” em sentido lato sensu) esculpidos em rochas, cavernas e 

etc.  

Os livros de pedra eram inconvenientes em razão da dificuldade de 

gravação e de transporte. Estes problemas, que dificultavam a transmissão do 

conhecimento, levaram a pedra e o bronze (que era usado esporadicamente no 

lugar da primeira) a serem substituídos pela argila. Esta sem dúvida nenhuma 

era mais leve para ser transportada e fácil de ser anotada. Saliente-se que 

também era bastante resistente. 

O segundo tipo de livro é considerado como de origem animal. Este 

permaneceu até o século XVIII, período em que foi sendo substituído 

paulatinamente pelo papel, conforme veremos mais adiante. 

Nesta segunda fase de evolução, o livro era considerado híbrido, pois se 

constituía basicamente de tábua, vegetal e cera de origem animal.  

Com o uso da tinta escrevia-se nos pequenos blocos de madeira, as 

tabuinhas (páginas) que inicialmente foram usadas como caderno de 

anotações e depois para fazerem contas e transmitir recados. O grande 

inconveniente deste método de transmissão de conhecimento era a facilidade 

de ser alterado. Com auxilio de um estilete a sua mensagem podia ser 

apagada, e alterada gerando uma serie de inconvenientes e situações 

vexatórias.  

As tabuinhas tiveram dois sucessores (a) o papiro e (b) o pergaminho. 

As suas peculiaridades serão logo explicitadas.  
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A era do livro vegetal teve inicio com a utilização do papiro. A sua 

matéria prima já era o papel. 

Para confeccioná-los, o homem, cortava as hastes das palmas, num só 

tamanho, e as cosiam com linha, nas duas extremidades, unindo-as umas as 

outras. Depois aparava as suas pontas, para que todas tivessem o mesmo 

formato e pintavam-nas com boa tinta. O seu preço era mais acessível, uma 

árvore frondosa dava para escrever alguns livros. 

Nesta época já era nítido a vontade do homem de otimizar a sua forma 

de comunicação e diálogo. Vejamos o que diz Jose Barboza de Mello. 

“O papiro, que surgiu na mesma época do papel chinês, foi a grande 

oportunidade que se ofereceu ao homem, para realizar o seu maior 

desejo: comunicação e diálogo”. 6 

É inegável a contribuição do papiro para a evolução do livro. Apesar da 

cor amarelada, o seu aspecto era aceitável, mas existia um problema de 

dificílima superação em relação a este produto: a sua demasiada fragilidade.  

Em virtude de retaliações o rei Epifanes proibiu a exportação do papiro 

para Pergamo.  

Diante desta situação o rei de Pergamo resolveu dedicar-se a fabricação 

de pergaminho, que passou por um processo de industrialização acelerado e 

acabou substituindo o papiro por ser mais resistente. 

                                                 
6 Ibid., p. 75. 
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O processo de fabricação do pergaminho, primitivamente, era assim: as 

peles escolhidas eram submetidas a um banho de álcool, e logo que caiam os 

pêlos, poliam-se com pedra-pomes. Terminado esse trabalho, o pergaminheiro 

lavava as peles, que já deviam estar completamente raspadas. Antes de estirá-

las nas varas, como ainda se faz hoje, verificava se estavam perfeitamente 

lisas, dos dois lados, para receber uma camada especial de azeites oficiais. 7 

 Apesar das qualidades supracitadas do pergaminho, ele ainda 

não era o ideal, eis que o seu processo de industrialização era muito complexo 

e seu custo elevado. 

Em razão destes problemas o homem ainda buscava uma melhor 

solução para aprimorar a sua comunicação, a transmissão de idéias e 

pensamentos. Foi quando os chineses descobriram o processo de fabricação 

de papel com a pasta de madeira em 123 a.C. 

A pasta de madeira descoberta pelos chineses é semelhante à usada 

atualmente, fabricadas com maquinários modernos. Ressalta-se que outrora a 

produção deste material (pasta de madeira) era realizada a partir de moinhos 

primitivos. 

 Esta foi, sem dúvida, uma das maiores descobertas científicas da 

humanidade, contribuindo decisivamente, para a invenção da imprensa e 

conseqüentemente para a produção em série dos livros que conhecemos 

atualmente. 

 

                                                 
7 Jose Barboza Mello, op. cit., p. 94. 
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1.3 Concepção hodierna de livro. 

Conforme estudado em linhas anteriores, o livro que conhecemos 

atualmente sofreu diversas mutações até chegar a sua forma mais recente. 

É importante ressaltar que a conceituação de livro também foi evoluindo 

e mudando no decorrer do tempo. Para se ter uma idéia desta evolução no 

campo conceitual, Aurélio Buarque de Holanda Ferreira define que “livro é uma 

reunião de folhas impressas presas por um lado e enfeixadas ou montadas em 

capa”. 8  

Entretanto, analisando detalhadamente a evolução histórica do livro, 

podemos identificar que a sua característica mais marcante não está 

diretamente ligada ao seu aspecto físico. No decorrer da história, o livro 

adquiriu várias formas e foi elaborado a partir de diferentes materiais como, por 

exemplo, a pedra, a argila, o couro, o papel.  

Entendo, portanto, que não é a característica de ser a união de várias 

folhas em um único volume que o torna um livro. Da mesma forma não é a falta 

ou ausência destas características que retira a qualidade de outro objeto de ser 

um livro. 

Para uma correta e mais precisa conceituação de livro, mister se faz 

considerarmos a sua finalidade, que ao meu ver é a sua razão de existir. A 

finalidade do livro é a manifestação do pensamento e de expressão da 

atividade intelectual, artística, científica. É o meio pelo qual o homem ensina, 

aprende, pesquisa e divulga as suas idéias. 

                                                 
8 Aurélio Buarque de Holanda Ferreira, O Minidicionário da Língua Portuguesa, p. 430. 
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Conforme demonstrado no processo evolutivo, o livro foi se adaptando 

ao longo do tempo. O propósito destas adaptações era conseguir chegar à 

forma ideal para a consecução do seu fim, qual seja: a transmissão das idéias. 

Os tipos de livro que conhecemos atualmente diferem bastante dos 

livros da antiguidade e com certeza não será o mesmo da nossa posteridade. 

Acredito que estamos diante de mais uma mutação do livro, consistente 

na substituição do seu suporte físico de papel para outros meios como, por 

exemplo, o plástico ou material similar. 

Insta salientar que o plástico não é usado para a impressão do livro, mas 

para a sua armazenagem em unidades conhecidas por CD-ROM. 

Este novo produto pode armazenar em um pequeno espaço vários 

volumes de livro. Destacando-se, portanto, pela sua economia nos meios de 

produção e por sua praticidade. 
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2 – NOÇÕES GERAIS SOBRE IMUNIDADES TRIBUTÁRIAS. 

 

O presente capítulo tem como escopo apresentar as definições de 

imunidades tributárias conforme o entendimento doutrinário de diversos autores 

brasileiros apontando as peculiaridades existentes em cada posicionamento.  

Iremos relatar de forma concisa aspectos relevantes da natureza jurídica 

das imunidades sem, entretanto, a pretensão de esgotar o assunto. 

Apresentaremos também a diferença existente entre imunidades e princípios 

constitucionais tributários. 

 

2.1 Definição de imunidades. 

Para falarmos de imunidades, é de suma importância traçamos breves 

linhas a respeito de competência tributária. 

No direito brasileiro a competência tributária dos entes da federação está 

subordinada às normas e princípios instados na Constituição da República. As 

pessoas jurídicas de direito público interno não podem exercer a faculdade de 

instituir tributos de forma ilimitada. Logo, podemos concluir que existem normas 

e princípios basilares implícitos e explícitos na nossa carta política que 

norteiam a competência da União, dos Estados, Municípios e Distrito Federal 

em exercer o seu delineado poder de tributar. 
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A nossa Constituição de 1988 estabelece de forma clara e concisa quais 

são as pessoas políticas que podem instituir determinados tributos, de que 

forma podem fazê-lo bem como e quando podem exigi-los. Assim e definida, 

em linhas gerais, a competência tributária que garante subjetivamente alguns 

direitos aos contribuintes. 

Desta forma, conclui-se que imunidade tributaria é um dos limitadores da 

competência tributária, ou seja, demarca negativamente a competência de 

instituir tributos que é facultada aos entes da federação. 

A norma infraconstitucional instituidora de tributos deve seguir 

atentamente os limites estabelecidos na lei maior para não ser expurgada do 

mundo jurídico por ser flagrantemente inconstitucional. 

Roque Antonio Carrazza, explica que existem duas acepções para a 

expressão imunidade tributária:  

“Uma, ampla, significando a incompetência da pessoa política para 

tributar. E outra, restrita, aplicável às normas constitucionais que, de 

modo expresso, declaram ser vedado às pessoas políticas tributar 

determinadas pessoas, quer pela natureza jurídica que possuem, quer 

pelo tipo de atividade que desempenham, quer, finalmente, porque 

coligadas a determinados fatos, bens ou situações”.9 

Em outras acepções, imunidade tributária é a limitação constitucional ao 

poder de tributar que se sujeitam as pessoas jurídicas de direito público interno: 

A União, os Estados, os Municípios e o Distrito Federal. 

                                                 
9 Curso de Direito Constitucional Tributário, p. 424. 
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Ressalte-se que as imunidades tributárias estabelecem a incompetência, 

ou seja, denegam o poder de instituir tributos, das pessoas políticas de direito 

público interno sobre certos fatos, pessoas ou situações expressamente 

determinados na nossa Constituição Federal. 

Aliomar Baleeiro explicita que as imunidades são normas que atingem 

certos fatos e situações determinadas na Constituição; diminuem a 

abrangência das normas atributivas de poder, delimitando negativamente a 

competência dos entes políticos da federação; tem eficácia ampla e imediata e 

criam direitos em favor das pessoas imunes. 10 

Paulo de Barros Carvalho conceitua imunidade tributária como sendo: 

 “a classe finita e imediatamente determinável de normas jurídicas, 

contidas no texto da Constituição Federal, e que estabelecem, de modo 

expresso, a incompetência das pessoas políticas de direito 

Constitucional interno para expedir regras instituidoras de tributos que 

alcancem situações específicas e suficientemente caracterizadas”. 11 

O autor supracitado justifica a sua conceituação e explica cada termo 

usado argumentando que (a) é uma classe finita e imediatamente determinável 

porque as imunidades são somente aquelas explicitadas na carta magna; (b) 

São Normas Jurídicas. Este tópico é fundamental. Com aludir que as 

imunidades são normas jurídicas, estaremos afastando a idéia de imiscuirmos 

no seu conceito a infinidade de vedações tácitas, originadas pela lembrança do 

princípio ontológico mediante o qual o que não estiver permitido estará 

proibido, aplicável ao direito publico; (c) A expressão “contido no texto da 

                                                 
10 Direito Tributário Brasileiro, p. 116. 
11 Curso de Direito Tributário, p. 178. 
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Constituição” já explica por si só, ou seja, toda a matéria estará inserta no texto 

Constitucional; (d) E que estabelecem, de modo expresso, a incompetência das 

pessoas políticas de Direito Constitucional interno, explica o fato de que é 

imperioso que a norma Constitucional denuncie uma proibição inequívoca, 

dirigida aos legisladores infraconstitucionais; (e) Para expedir regras de tributos 

que alcancem situações específicas e suficientemente caracterizadas. O autor 

justifica esta passagem explicando que a qualificação utilizada pelo comando 

Constitucional tem de ser bastante em si mesmo para compor as hipóteses de 

imunidade. 12 

Hugo de Brito Machado leciona que: 

“imunidade é o obstáculo decorrente de regra da Constituição à 

incidência de regra jurídica de tributação. O que é imune não pode ser 

tributado” 13.  

Por fim, salienta este mesmo autor que a imunidade é a delimitação da 

competência tributária. 14  

Ainda citando o mesmo autor, ele, inicialmente, afirmava que as 

imunidades referiam-se apenas aos impostos. Contrariamente a este 

posicionamento, hodiernamente, Hugo de Brito Machado ensina que para a 

imunidade cumprir efetivamente suas finalidades, deve ser abrangente. 15 

                                                 
12 Paulo de Barros Carvalho. Op. Cit., p. 177-180 
13 Curso de Direito Tributário, p. 233. 
14 Ibid., mesma página. 
15 Ibid., p. 234. 
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Afirma que “nenhum tributo pode ficar fora de seu alcance”. 16 Este foi o 

posicionamento firmado pelo autor nas últimas edições do seu livro. 17 

 

2.2 Diferença entre imunidades e princípios constitucionais 

tributários. 

A Constituição Federal traz na seção II do capítulo VI as limitações do 

poder de tributar. Estas normas delimitam a competência tributária dos agentes 

públicos definindo os direitos e garantias dos contribuintes. 

 Estes direitos e garantias inerentes aos administrados, exercidos 

contra o poder dos entres estatais de criar tributos, são delimitados pelas 

imunidades, já apresentadas no capítulo anterior, e pelos princípios 

constitucionais tributários que passaremos agora e explicar. 

Aliomar Baleeiro define as imunidades e os princípios como limitações 

constitucionais ao poder de tributar. 18  

Iremos, neste primeiro momento, nos concentrar na diferença existente 

entre imunidades e princípios constitucionais tributários e mais adiante 

explicaremos alguns destes princípios como, por exemplo, os princípios da 

isonomia, da capacidade contributiva e etc. 

                                                 
16 Hugo de Brito Machado. Op. Cit. Pág. 234. 
 
17 O posicionamento em questão foi citado por Hugo de Brito Machado na 19 edição de 2001 do livro 
Curso de Direito Tributário. 
18 Direito Tributário Brasileiro, p. 114. 
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Conforme Aliomar Balleiro, na Constituição Federal, na parte que fala 

das limitações do poder de tributar 19, está inserto, de modo exemplificativo, as 

imunidades propriamente ditas e os princípios e normas reguladoras dos 

direitos e garantias dos contribuintes no tocante ao sistema tributário. 20 

Desta forma, não obstante o fato de ambos (imunidades e princípios) 

serem considerados limitações Constitucionais ao poder de tributar, são 

revestidas de significativas diferenças. 

As imunidades são regras de exceção que estabelecem a incompetência 

tributária e que atingem certos fatos e situações explicitadas na lei maior. Já os 

princípios são diretrizes que norteiam o sistema tributário nacional. 

“Etimologicamente o termo ‘princípio’ (deriva do latim principium, principii 

que encerra a idéia de começo, origem, base). Em linguagem leiga é, de 

fato, o ponto de partida e o fundamento (causa) de um processo 

qualquer”. 21 

As imunidades são os princípios que geram os mesmos efeitos: limitam 

o poder de tributar.  22  

 A diferença é que os princípios, como unidade nuclear, tanto inspiram 

as normas atributivas como as imunitórias. 23 

As imunidades, como o próprio nome já diz, cuidam da não incidência de 

tributo, ou seja, da negação do poder de instituir tributos sobre fatos e coisas. 

                                                 
19  Título VI, Capítulo I, Seção II. 
20 Direito Tributário Brasileiro,  p 114. 
21 Roque Antonio Carrazza, Curso de Direito Constitucional Tributário, p. 29. 
22 Aliomar Baleeiro, Direito Tributário Brasileiro, p. 116. 
23 Ibid., p. 119. 
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Já os princípios norteiam todo o sistema tributário quer seja para instituir 

tributos, criar imunidades ou garantias. 

Para uma adequada interpretação das normas tributárias e 

conseqüentemente a sua devida aplicação, imprescindível se torna 

compreender e entender os princípios em que elas se sustentam. 

Os princípios são, portanto, diretrizes que norteiam o exercício da 

competência tributária. As imunidades são normas que excluem certos fatos ou 

coisas do âmbito da incidência tributária. 

Aliomar Baleeiro, resume definindo que: 

 “os princípios limitam o poder de tributar porque subordinam o exercício 

válido e eficiente da competência a critérios e requisitos: as imunidades 

(que só ganham sentido em razão dos princípios que os inspiram) 

limitam-no, porque reduzem a extensão das normas atributivas de poder, 

em relação a certos fatos determinados, modelando a competência”. 24 

Etimologicamente o termo “princípio” deriva do latin principium, principii 

que encerra a idéia de começo, origem, base. 

Hugo de Brito Machado ensina-nos que:  

“Os princípios existem para proteger o cidadão contra os abusos do 

Poder. Em face de elemento teleológico, portanto, o intérprete, que tem 

consciência dessa finalidade, busca nesses princípios a efetiva proteção 

do contribuinte”. 25 

                                                 
24 Direito Tributário Brasileiro, p. 120. 
25 Curso de Direito Tributário, p. 35. 
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Os princípios são instrumentos de defesa dos cidadãos contra o Estado. 

26 

 

 2.3 – Princípios, direitos e garantias que informam a 

imunidade tributária do livro. 

Passaremos agora a tecer breves linhas, que serão extremamente 

importantes para o melhor entendimento do tema desta monografia, explicando 

alguns dos princípios Constitucionais insertos nos artigos 150 a 152 e seus 

parágrafos. 27 

                                                 
26 Hugo de Brito Machado, Curso de Direito Tributário, p. 36. 
 

27 Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, 
ao Distrito Federal e aos Municípios: 

I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; 

II - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente, 
proibida qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou função por eles exercida, 
independentemente da denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos; 

III - cobrar tributos: 

a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído 
ou aumentado; 

b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou; 

c) antes de decorridos noventa dias da data em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou 
aumentou, observado o disposto na alínea b; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003) 

IV - utilizar tributo com efeito de confisco; 

V - estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens, por meio de tributos interestaduais ou 
intermunicipais, ressalvada a cobrança de pedágio pela utilização de vias conservadas pelo Poder Público; 

VI - instituir impostos sobre: 

a) patrimônio, renda ou serviços, uns dos outros; 
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b) templos de qualquer culto; 

c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas fundações, das entidades 
sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, 
atendidos os requisitos da lei; 

d) livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impressão. 

§ 1º - A vedação do inciso III, "b", não se aplica aos impostos previstos nos arts. 153, I, II, IV e V, e 
154, II. 

§ 1º A vedação do inciso III, b, não se aplica aos tributos previstos nos arts. 148, I, 153, I, II, IV e 
V; e 154, II; e a vedação do inciso III, c, não se aplica aos tributos previstos nos arts. 148, I, 153, I, II, III 
e V; e 154, II, nem à fixação da base de cálculo dos impostos previstos nos arts. 155, III, e 156, I. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003) 

§ 2º - A vedação do inciso VI, "a", é extensiva às autarquias e às fundações instituídas e mantidas 
pelo Poder Público, no que se refere ao patrimônio, à renda e aos serviços, vinculados a suas finalidades 
essenciais ou às delas decorrentes. 

§ 3º - As vedações do inciso VI, "a", e do parágrafo anterior não se aplicam ao patrimônio, à renda 
e aos serviços, relacionados com exploração de atividades econômicas regidas pelas normas aplicáveis a 
empreendimentos privados, ou em que haja contraprestação ou pagamento de preços ou tarifas pelo 
usuário, nem exonera o promitente comprador da obrigação de pagar imposto relativamente ao bem 
imóvel. 

§ 4º - As vedações expressas no inciso VI, alíneas "b" e "c", compreendem somente o patrimônio, a 
renda e os serviços, relacionados com as finalidades essenciais das entidades nelas mencionadas. 

§ 5º - A lei determinará medidas para que os consumidores sejam esclarecidos acerca dos impostos 
que incidam sobre mercadorias e serviços. 

§ 6º - Qualquer anistia ou remissão, que envolva matéria tributária ou previdenciária, só poderá ser 
concedida através de lei específica, federal, estadual ou municipal. 

§ 6.º Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito presumido, 
anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas ou contribuições, só poderá ser concedido mediante lei 
específica, federal, estadual ou municipal, que regule exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o 
correspondente tributo ou contribuição, sem prejuízo do disposto no art. 155, § 2.º, XII, g. (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 

§ 7.º A lei poderá atribuir a sujeito passivo de obrigação tributária a condição de responsável pelo 
pagamento de imposto ou contribuição, cujo fato gerador deva ocorrer posteriormente, assegurada a 
imediata e preferencial restituição da quantia paga, caso não se realize o fato gerador presumido.(Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 

Art. 151. É vedado à União: 

I - instituir tributo que não seja uniforme em todo o território nacional ou que implique distinção ou 
preferência em relação a Estado, ao Distrito Federal ou a Município, em detrimento de outro, admitida a 
concessão de incentivos fiscais destinados a promover o equilíbrio do desenvolvimento sócio-econômico 
entre as diferentes regiões do País; 

II - tributar a renda das obrigações da dívida pública dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, bem como a remuneração e os proventos dos respectivos agentes públicos, em níveis 
superiores aos que fixar para suas obrigações e para seus agentes; 
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2.3.1 Princípio da Isonomia. 

 Este é considerado um princípio universal do Direito 

Constitucional. Na esfera tributária, o que se pretende é que a lei procure tratar 

igualmente as pessoas, ou contribuintes que estejam na mesma situação 

contributiva. 

 Este princípio procura equilibrar as desigualdades existentes entre 

as pessoas e as situações. Para exemplificar, citamos o caso do imposto de 

renda, eis que a lei que o regulamenta, estabelece diferentes alíquotas 

conforme a capacidade contributiva aparente de cada cidadão podendo até 

exclui alguns administrados, isentando-o do pagamento do imposto em 

questão. 

 Roque Antônio Carrazza nos ensina com muita propriedade que 

os indivíduos que estiverem na mesma situação jurídica dever receber o 

mesmo tratamento tributário. 28 

 Continuando com o mesmo autor, ele esclarece que a capacidade 

contributiva é objetiva, e não subjetiva, pois não considera as condições reais 

dos contribuintes, mas as suas manifestações de riqueza. Cita para ilustrar o 

seu comentário, o fato de um jovem de dezoito anos que não tem economia 

própria e ganha em sorteio um carro. Evidentemente, ele não poderá se eximir 

                                                                                                                                               
III - instituir isenções de tributos da competência dos Estados, do Distrito Federal ou dos 

Municípios. 

Art. 152. É vedado aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios estabelecer diferença 
tributária entre bens e serviços, de qualquer natureza, em razão de sua procedência ou destino. 

 
28 Curso de Direito Tributário Constitucional, p. 59. 
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de pagar o imposto devido (IPVA) alegando não ter condições financeiras. Ele 

terá que encontrar uma forma de pagar o imposto sob pena de perder o 

veículo. Estes são fatos que fazem presumir a riqueza de quem os praticou. 29 

 O princípio da isonomia coloca os contribuintes que tenham a 

mesma capacidade contributiva em par de igualdades perante a lei. 

 Desta forma, para se alcançar a justiça tributária e igualdade 

social este princípio Constitucional deve ser considerado na tributação de livro 

e materiais pedagógicos.  

Imunizando os livros em geral, a norma constitucional retira destes 

produtos a carga tributária. Desta forma, o acesso à cultura fica mais 

democratizado. 

O baixo custo destes materiais torna possível que pessoas sem recursos 

financeiros, também tenham acesso a educação e cultura, não sendo, portanto, 

um privilegio de ricos. 

Ademais, em nome do principio em estudo, faz-se necessário a 

extensão da imunidade tributária a outros tipos de livro. Existem, pois, pessoas 

com deficiência visual que não se beneficiam da imunidade tributária do livro 

tipográfico e materiais correlatos porque não podem ler. Para essas pessoas a 

única forma de adquirir conhecimento e cultura seria através de livro em braile 

ou em áudio gravados em CD-ROM.  

  

                                                 
29 Curso de Direito Tributário Constitucional, p. 67 
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2.3.2 Princípio da Capacidade Contributiva. 

 Este princípio foi introduzido no Brasil pela Constituição Federal 

de 1946 que o trazia expressamente no artigo 202. 30 

 A Constituição atual restabeleceu o princípio da capacidade 

contributiva no artigo 145, §1º, in verbis: 

§ 1º Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão 

graduados segundo a capacidade econômica do contribuinte, facultado à 

administração tributária, especialmente para conferir efetividade a esses 

objetivos, identificar, respeitados os direitos individuais e nos termos da 

lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do 

contribuinte. 

 Hugo de Brito Machado ressalta que o termo “sempre que 

possível” refere-se apenas ao caráter pessoal do imposto, pois em relação ao 

princípio da capacidade do contribuinte argumenta que sempre será 

observado. 31 

 O presente princípio tem o escopo fundamental de buscar a mais 

lídima justiça fiscal, pois orienta o sistema tributário a considerar as riquezas, a 

capacidade econômica de cada contribuinte. 

 “Realmente, é justo e jurídico que quem, em termos econômicos, tem 

muito pague, proporcionalmente, mais imposto do que quem tem pouco. 

Quem tem maior riqueza deve, em termos proporcionais, pagar mais 

                                                 
30 Art 202 - Os tributos terão caráter pessoal, sempre que isso for possível, e serão graduados conforme a 
capacidade econômica do contribuinte. 
31Curso de Direito Tributário, p. 41. 
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imposto do que quem tem menos riqueza. Noutras palavras, deve 

contribuir mais para a manutenção da coisa pública”. 32 

 A justiça fiscal implantada pelo princípio da capacidade 

contributiva tem como valioso suporte o caráter progressivo do imposto em 

contraposição à sua proporcionalidade. Em outras palavras, a variação das 

alíquotas em conformidade com a riqueza de cada contribuinte faz com que 

todos tenham o mesmo peso, sacrifício na manutenção da máquina pública. 

Para exemplificar, temos o caso do imposto sobre a renda que tem a sua 

alíquota aumentada conforme o tamanho da sua base de cálculo, ou seja, o 

rendimento do cidadão. 

“O imposto com alíquota fixa agrava as diferenças sociais existentes, 

porque trata de maneiras idênticas contribuintes que não são iguais”. 33 

 Que justiça fiscal alcançaríamos se todos os contribuintes, 

independentemente da sua capacidade contributiva, tivesse, par fins de 

pagamento de impostos, a mesma alíquota?   

O princípio da capacidade contributiva busca garantir o igual tratamento 

entre os contribuintes para a manutenção do Estado, conforme a capacidade 

financeira de cada individuo. 

As pessoas pobres portadoras de deficiência visual conseguem escutar 

a bíblia gravada em CD-ROM. Este seria um meio eficaz de difundir a cultura e 

retirar estas pessoas da marginalidade social. 

                                                 
32 Roque Antônio Carrazza, Curso de Direito Constitucional Tributário, p. 65. 
33 Ibid., p. 66. 
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Cobrar impostos sobre estes produtos seria ignorar os princípios insertos 

na nossa Constituição, mormente o princípio da capacidade contributiva. 

  

2.3.3 Direito à livre manifestação do pensamento. 

 O direito à liberdade de expressão e manifestação do pensamento 

nasceu na Declaração de Direitos do Homem de 1798. Este documento trazia 

no seu artigo 11 o seguinte texto:  

“A livre comunicação dos pensamentos e das opiniões é um dos direitos 

mais preciosos do homem; todo cidadão pode, pois falar, escrever, 

exprimir-se livremente, sujeito a responder pelo abuso desta liberdade 

nos casos determinados pela lei.” 

No Brasil, a liberdade de expressão foi introduzida pela Constituição 

Federal de 1946. Ela foi criada contra as medidas restritivas impostas pelo 

Estado Novo. 

 Conforme ensina-nos Heleno Taveira Tôres e Vanessa Nobel 

Garcia no livro Imunidade Tributária do livro Eletrônico, coordenado por Hugo 

de Brito Machado: 

 “Nessa época a liberdade de imprensa viu-se tolhida, na medida em 

que todo o papel utilizado para a impressão dos veículos introdutores de 

informações era proveniente de outros países e o Governo estipulava 
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altas alíquotas do imposto de importação, inviabilizando a sua 

comercialização”. 34 

 Atualmente a manifestação do pensamento é uma garantia inserta 

na nossa Constituição Federal de 1988. O artigo 5º, inciso IV, informa: “é livre a 

manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato”. 

 É importante ressaltar que a exteriorização do pensamento é uma 

característica do Estado democrático. O homem é livre para exteriorizar o seu 

pensamento, as suas idéias em relação aos mais variados campos da ciência, 

da religião, da arte, da política. Entretanto, é importante salientar que o seu 

autor responderá pelos abusos que eventualmente cometer. Não poderá, 

portanto, transmitir informações inverídicas de cunho injurioso sob pena de ser 

responsabilizado. Para tanto, a nossa constituição veda o anonimato. 

  Celso Ribeiro Bastos e Ives Gandra informam que:  

“A liberdade de expressão de pensamento é tida por uma das mais 

importantes. Talvez por isto mesmo seja das que maior número de 

problemas levanta”. 35  

 Uadi Lammego Bulos explica que a liberdade de manifestação do 

pensamento abrange, além de outras formas, a interlocução entre pessoas 

ausente, podendo ser realizada através de cartas, telefonemas, fax, 

correspondências privadas, telegramas. 36 Nesta mesma posição está José 

                                                 
34 Heleno Taveira Tôres e Vanessa Nobel Garcia. Tributação e Imunidade dos Chamados “Livros 
Eletrônicos”. In: Hugo de Brito Machado (coord.). Imunidade Tributária do Livro Eletrônico. 2ª edição. 
São Paulo: Atlas S.A – 2003, p. 15. 
35 Comentários à Constituição do Brasil, p. 40. 
36 Constituição Federal Anotada, p. 129. 
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Afonso da Silva que inclui neste rol exemplificativo o livro, o jornal, revistas, 

periódicos, televisão, rádios como meios de transmissão do pensamento. 37 

 O convívio em sociedade, gera no homem a necessidade de se 

expressar, de exteriorizar as suas idéias e pensamentos. Desta forma, a norma 

jurídica vigente dever procurar meios de garantir a liberdade de expressão dos 

cidadãos. Nesta mesma linha de raciocínio, temos Celso Ribeiro Bastos: 

“Para que possa exercitar a liberdade de expressão do seu pensamento, 

o homem, como visto, depende do direito. É preciso que a ordem jurídica 

lhe assegure esta prerrogativa e, mais ainda, que regule os meios para 

que se viabilize esta transmissão”.38 

 Além de disciplinar e garantir o direito à liberdade de expressão 

de forma responsável o Estado deve buscar meios para que este direito não 

sofra nenhuma limitação, seja de ordem política, tributária e etc. O artigo 220 

da Constituição Federal assegura a manifestação do pensamento e informação 

sob qualquer forma. Se não vejamos, in verbis: 

“Art. 220. A manifestação do pensamento, a criação, a expressão e a 

informação, sob qualquer forma, processo ou veículo não sofrerão 

qualquer restrição, observado o disposto neste Constituição”. 

 Entretanto, é importante salientar que o direito de manifestação 

do pensamento não é absoluto. Ele deve ser exercido de forma responsável, 

evitando assim a transmissão de informações inverídicas, de conteúdo 

negativo sem nenhum benefício social. Podendo, portanto, o seu autor ou até 

mesmo quem transmitiu a informação responder pelos danos causados a 
                                                 
37 Curso de Direito Constitucional Positivo, p. 247. 
38 Comentário à Constituição do Brasil, p. 40. 
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terceiros. Desta forma, a nossa Constituição proíbe expressamente o 

anonimato. 

2.3.4 Liberdade de informação. 

 O acesso de todos à informação é um direito individual 

consignado na Constituição Federal, que também resguarda o sigilo da fonte. 

Esta matéria é disciplinada no artigo 5º, inciso XIV: 

XIV – é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o 

sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profissional;” 

 A liberdade de informação significa a busca, o acesso, o 

recebimento e a difusão de informações em geral, podendo ser escrita, sonora, 

visual, independentemente de censura, respondendo cada qual pelos abusos 

que cometer. 39 

 Este não é simplesmente um direito à transmissão de informação 

dos donos de empresas jornalísticas. Trata-se, prioritariamente, de um direito 

do individuo de ter conhecimento dos fatos e receber informação precisa e 

imparcial. É o direito que o individuo tem de buscar a informação, de pesquisar 

as suas fontes, isto é, o direito de não ser impedido de ser informar. 

 Desta forma o cidadão poderá ter acesso as mais diversas fontes 

de informações para buscar a verdade dos fatos e formar a sua opinião em 

relação às mais variadas área de interesse. Não poderá, portanto, sofrer 

limitações na sua busca de notícias. É o direito do individuo de saber o que 

                                                 
39 José Afonso da Silva, Curso de Direito Constitucional Positivo, p. 249. 
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está acontecendo em sua volta, seja no âmbito social, político ou 

administrativo. 

 É importante ressaltar que além do direito de se informar que 

pode ser definido como o direito de buscar e consultar as fontes de 

informações, a nossa Constituição Federal também prevê o direito de ser 

informado, ou seja, temos o direito de ser informado pelos órgãos públicos 

conforme previsão do artigo 5º, inciso XXXIII em epigrafe: 

 XXXIII – todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações 

de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão 

prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas 

aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do 

Estado. 

 Desta forma o direito de se informar e de ser informado são 

previstos na Constituição Federal, não podendo a lei ou os agentes políticos 

criar embaraços ao seu exercício. A informação poderá ser investigada nas 

mais diversas fontes de pesquisas como, por exemplo: livros, revistas, jornais 

que são imunes à incidência de todo e qualquer imposto. 

  

2.3.5 Direito de manifestação política.   

O direito de expressão política visa garantir a liberdade do debate 

político de forma pública e vigorosa. Esta garantia constitucional é 

indispensável para a sobrevivência e manutenção do estado democrático em 

qualquer nação do mundo. 
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Os cidadãos precisam ter garantido o seu direito à informação e, 

sobretudo o direito de expressar os seus ideais político-partidários. 

 Para que o governo não fique concentrado nas mãos de uma 

minoria, indispensável é a publicidade dos atos dos administradores da 

máquina pública.  

O verdadeiro estado democrático garante ao povo o direito de fiscalizar 

os negócios públicos, em razão do princípio da publicidade dos atos públicos.  

Pinto Ferreira em seu livro argumenta que: 

“(...) não há democracia autêntica sem um clima de tolerância e de 

respeito às opiniões alheias, às diversas polarização da opinião nacional, 

se articulando e se distribuindo através dos partidos políticos”. 40 

 O texto Constitucional pretendeu garantir a liberdade de 

expressão política através das imunidades tributárias. Elas criam regras de 

competência negativa, afastando das mãos dos governantes ditadores a 

possibilidade de aumentar significativamente o valor do tributo inviabilizando ou 

pelo menos diminuído o debate político e a crítica partidária. 

 

 

 

                                                 
40 Curso de Direito Constitucional, p. 90. 
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3 – TESES RESTRITIVAS QUANTO À IMUNIDADE DO LIVRO 

ELETÔNICO. 

 

A Constituição Federal em seu artigo 150, inciso VI, alínea d, proíbe a 

União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios a instituírem impostos 

sobre os livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impressão. 

A discussão surge em relação ao livro eletrônico. Ele goza ou não dos 

mesmos benefícios do livro impresso em papel? 

 O presente trabalho tem como escopo principal responder a esta 

pergunta e apresentar as duas correntes representadas por grandes juristas do 

Direito Tributário brasileiro. Esta discussão está longe de encontrar um fim, 

temos fortes argumentos doutrinários em cada uma dessas correntes. 

 Antes de iniciarmos a apresentação da corrente restritiva, é 

importante explicar o que é o livro eletrônico. 

 “Livro eletrônico, ou e-book, é um livro digital que você pode ler em 

uma tela de computador. Alguns livros eletrônicos também podem ser 

lidos em um dispositivo eletrônico como em qualquer lugar com os 

HandHelds como os PocketPCs, WinCE, Palm.”41 

 Desta forma, é importante ressaltar que o aspecto físico do livro 

eletrônico é bem diferente do livro impresso em papel.  

                                                 
41 Disponível em: 
http://virtualbooks.terra.com.br/freebook/tutorial/ebook/O_que_e_um_livro_eletronico.htm> Acesso em 
18-08-2007. Autor desconhecido. 
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 A corrente restritiva que nega o benefício da imunidade tributária 

ao livro eletrônico, argumenta que este produto não pode ser usado 

isoladamente. É necessária a utilização de micro computador para ler o livro 

copiado em um CD-ROM. 

 Este hardware, o micro computador, tem um custo elevado e só a 

parcela mais abastada da população tem acesso a esta tecnologia. Desta 

forma existe um grande abismo que separa a população pobre e estes 

equipamentos de informática.  

 O argumento da corrente restritiva é que somente a população 

rica, com maior poder econômico, se beneficiaria desta imunidade.  

 O rol de objetos, conforme argumenta esta corrente, citados no 

artigo constitucional é taxativo e a melhor interpretação é a restritiva, ou seja, 

que limita os braços da imunidade em apreço. 

 Iremos neste capítulo apresentar alguns argumentos que 

sustentam a tese restritiva da interpretação do artigo 150, inciso VI, alínea “d” 

da nossa Carta política vigente no que diz respeito a não extensão da 

imunidade tributária aos livros eletrônicos. Ressaltamos que é extremamente 

difícil não nos inclinarmos diante desta sapiente corrente. 

 

3.1 Interpretação literal do dispositivo Constitucional.  

 Interpretação literal é aquela que considera a literalidade do texto 

legal. Observa o significado de cada expressão contida na norma. A sua 
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principal preocupação é identificar o significado lingüístico de cada termo ou 

expressão do texto legal. 

 Fernando da Costa Tourinho Filho explica que “Gramatical ou 

literal é a que se inspira no próprio significado das palavras.” 42 

 Para a corrente restritiva, o texto constitucional não deixa dúvida 

que o seu objetivo era e é tão somente deixar imune à incidência de impostos 

apenas o livro impresso, ou seja, em papel. 

 O texto Constitucional fechou o dispositivo em questão com o 

termo “(...) e o papel destinado a sua impressão”. Este desfecho corrobora a 

idéia de que o legislador constituinte teve a intenção de beneficiar com a norma 

imunizadora apenas os livros impressos em papel sem contemplar outros tipos 

de livro. 

Eurico Marcos Dinis de Santi, pergunta, fortalecendo esta corrente, 

como deveria ser redigida a norma legal para restringir a imunidade apenas ao 

livro em papel?43 

Para ele, os valores como, por exemplo: a liberdade de expressão, 

apenas informam, balizam a imunidade, mas, não podem ilidir da tributação 

tudo que atenda a esses valores. 44 

Para atender ao princípio Constitucional da liberdade de expressão, o 

legislador pátrio pretendeu baratear, através da imunidade tributária, apenas o 

                                                 
42  Manual de Processo Penal, p. 49. 
43 Imunidade Tributária como Limite Objetivo e as Diferenças entre “Livro” e “Livro Eletrônico”. In: 
Hugo de Brito Machado (coord.). Imunidade Tributária do Livro Eletrônico, p. 64. 
44 Ibid., p. 65. 
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livro tipográfico em detrimento de outros meios ou veículos que atenderiam a 

este mesmo fim.  

 Desta forma, a televisão, o rádio, o livro eletrônico, mesmo 

considerando o argumento de que ajudam a garantir o princípio supracitado, 

não recebem o mesmo tratamento fiscal do livro em papel, qual seja: a 

imunidade ora apresentada. 

 Segundo esta corrente, o livro tipográfico e mais acessível e seria 

bastante suficiente para garantir de forma democrática o princípio da liberdade 

de expressão. 

 Para imunizar o livro eletrônico, esta corrente apregoa a 

necessidade de uma emenda a Constituição, conforme previsão do nosso 

ordenamento jurídico. Argumenta ainda que o livro em discussão pode até 

chegar no mesmo nível de utilização do material tipográfico mas não podemos 

exclusivamente, baseado na interpretação teleológica, conceder a ambos o 

mesmo tratamento fiscal. 

 Conforme dito anteriormente, patente é a necessidade de uma 

emenda a nossa Constituição, caso seja de interesse da sociedade, 

representada pelos legisladores, que o livro eletrônico também seja imunidade 

a incidência de impostos em nome da liberdade de expressão. 

 Convém, entretanto, conforme Eurico Marcos Diniz de Santi 

verificar se realmente é necessário propor esta emenda constitucional. Pois 

existem outros produtos, também frutos de princípios constitucionais, que não 

são beneficiados através da imunidade tributária, como por exemplo: os 
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remédios, os alimentos básicos, a cadeira de rodas. Portanto, nem 

politicamente a imunidade do livro eletrônico, CD-ROMs é sustentável.45 

Portanto, esta corrente, baseada na interpretação literal do texto 

constitucional, sustenta ser descabida a tese extensiva da imunidade tributária. 

Defendem a tese de que o livro eletrônico não goza da mesma imunidade 

tributária que o livro impresso em papel. 

 

3.2 Limites da interpretação teleologia. 

A interpretação teleológica é o método que procura saber qual é a 

finalidade social da norma. Seria uma interpretação mais atualizada da norma 

jurídica que observa todo o contexto social em que a norma está inserida. Esta 

interpretação procura identificar a intenção social do preceito legal. 

No caso em estudo, a norma constitucional busca a liberdade de 

expressão, a livre manifestação do pensamento e de expressão da atividade 

intelectual, artística, científica e de comunicação, bem como o acesso à 

informação.  

 Entretanto, deve se ter muito cuidado e responsabilidade na 

interpretação teleológica da norma constitucional. Conforme nos ensina o 

professor Oswaldo Othon de Pontes Saraiva Filho, este princípio, qual seja: a 

liberdade de expressão deve ser sopesada com outros valores instados na 

nossa Constituição, mesmo porque não existe direito absoluto. Assevera que 

                                                 
45 Ibid., p. 67. 
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seria aceitável que os livros, revistas que apregoam o racismo, a propaganda 

de guerra deveriam ser interceptados e apreendidos pelo Poder Público, por 

serem ofensivos à dignidade da pessoa humana. 46 

 Os princípios Constitucionais genericamente garantidos pela 

norma em estudo não determinam a abrangência da imunidade tributária sobre 

todos os veículos de comunicação, como por exemplo, a televisão, o rádio, os 

produtos de informática, o cinema e etc. 

 O constituinte pretendeu facilitar o acesso da população à 

informação e a outros bens jurídicos através da imunidade tributária, pois 

retirando o pesado fardo do tributo, o consumidor final pagaria menos na 

aquisição dos produtos do gênero e desta forma garantiria os seus objetivos 

constitucionais: a liberdade de expressão, o acesso à cultura e etc.  

Conforme orientação do professor Oswaldo Othon de Pontes Saraiva 

Filho, o legislador pátrio concedeu imunidade tributária somente aos livros e 

aos periódicos e papel destinados a sua impressão favorecendo a utilização e 

consumo desses bens. Desta forma, já estaria assegurada a democratização 

da cultura, da liberdade de expressão. 47 Não seria, portanto necessário que a 

imunidade tributária tocasse outros produtos como, por exemplo, o tão 

discutido livro eletrônico para garantir o princípio constitucional esculpido na 

norma jurídica em estudo. 

Ademais, os modernos veículos de divulgação eletrônica, têm preço 

muito elevado e geralmente são consumidos por pessoas que têm maior poder 
                                                 
46 A Imunidade Tributária do Livro. In: Hugo de Brito Machado (coord.). Imunidade Tributária do Livro 
Eletrônico, p. 189. 
47 Ibid., p. 192 
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aquisitivo e consequentemente maior capacidade contributiva. Se os preços 

destes produtos, a exemplo o livro eletrônico, fossem barateados em 

decorrência da imunidade tributária, não atingiríamos a democratização da 

cultura e sim a sua elitização. Portanto, o livro em papel é o único acessível a 

todas as classes sociais e consequentemente é o único que goza dos 

benefícios da não-incidência tributária. 

 Deve-se ter muito cuidado na interpretação teleologia extensiva, como 

bem assevera o professor Oswaldo Othon de Pontes Saraiva Filho:  

“Dentro desse quadro, a imunidade tributária dos livros e dos periódicos, 

por se relacionar com a liberdade do homem, admite a interpretação 

extensiva, na busca de se alcançar a finalidade da constituição, desde 

que não se ultrapasse a possibilidade expressiva da norma de 

imunidade.”48 

 Fazendo uma interpretação do texto constitucional, é possível 

identificar que o legislador estendeu a imunidade, com o fito de assegurar a 

liberdade de expressão, aos livros, jornais, periódicos e ao papel destinado a 

sua impressão. Observa-se que este é um rol taxativo e não exemplificativo, 

conforme argumenta esta respeitável corrente. 

O professor e mestre Oswaldo Othon de Pontes Saraiva Filho corrobora 

a sua posição explicando: 

“O que está amparada, portanto, pela imunidade tributária, é, apenas, a 

mídia escrita tipográfica, tendo, pois, como suporte o papel, não tendo 

                                                 
48Ibid., p. 190 
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sido acolhida a mídia falada ou vista, nem alcançada a mídia 

eletrônica...”49 

Continuando com este insigne tributarista: 

“Contudo, além do preceptivo constitucional, em baila, ter vinculado os 

veículos de mídia escrita livros, jornais, e periódicos ao papel ou material 

a ele assimilável no processo de impressão, todos esse novos veículos 

de transmissão e difusão de pensamentos, conhecimentos e 

informações, com seus suportes nada relacionados com o papel, já eram 

contemporâneo da elaboração da Lei Suprema promulgada em 5 de 

outubro de 1988, e, no entanto, a norma do art. 150, VI, d, a meu ver, 

não os contemplou...”50 

Neste mesmo diapasão, Heleno Taveira Tôrres e Vanessa Nobell Garcia 

em artigo publicado, asseveram que:  

“Como toda interpretação extensiva tem por finalidade retificar ou corrigir 

o conteúdo do texto normativo interpretado, na espécie, entendemos que 

isso não ocorre, à medida que não se trata de um elenco de situações 

meramente exemplificativo. Não, e pelo contrário, entendemos ser 

taxativo, e a extensão faz-se possível apenas para situações típicas 

determinadas pela necessária correlação com os objetos 

discriminados.”51  

 Paulo de Barros Carvalhos em seu livro Curso de Direito 

Tributário, nos ensina que imunidade é a classe finita e imediatamente 

determinável de norma jurídica e que estabelecem expressamente a 

                                                 
49 Ibid., p.195 
50 Ibid., p. 198 
51 Tributação e Imunidade dos Chamados “Livros Eletrônicos”. In: Hugo de Brito Machado. Imunidade 
do Livro Eletrônico, p. 88-89. 
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incompetência tributária dos entes públicos: União, Estados, Municípios e o 

Distrito Federal. 52 

 Desse modo, a interpretação teleológica deve ser aplicada com 

muito cuidado, conforme os argumentos desta corrente. O princípio da 

liberdade de expressão albergado na nossa Constituição já estaria 

razoavelmente protegido com a imunidade do livro tipográfico. 

   

3.3 Futuro da fiscalidade. 

 Outro argumento de dificílima confutação utilizado pelo professor 

Oswaldo Othon de Pontes Saraiva Filho seria o comprometimento do futuro da 

fiscalidade se a imunidade em questão fosse estendida aos produtos da cultura 

eletrônica, por ser fruto de uma evolução ainda não vislumbrada, mas que 

poderá atingir quase tudo. Desta forma, melhor seria, caso houvesse 

necessidade, a edição de uma emenda constitucional ampliativa, conforme já 

estudado nos itens anteriores, para abranger alguns produtos eletrônicos, já 

sabendo do alcance dessa evolução tecnológica. 53  

O legislador constituinte originário não poderia prevê toda a evolução do 

considerado mundo digital. Qualquer benefício fiscal poderia comprometer o 

futuro da arrecadação tributária da máquina pública. Seria mais prudente, 

deixar a matéria para ser regulada, no caso de necessidade, por uma posterior 

e eventual emenda à Constituição Federal. 

                                                 
52 P. 178. 
53 Ibid., p. 201. 
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Imunizando o livro eletrônico, correríamos o risco de ver produtos fruto 

da evolução tecnológica, como por exemplo, complexos programas de 

computadores sendo comercializado sem a incidência de nenhum tributo. 

Ressalta-se, pois, que estes dois produtos têm o mesmo suporte físico, qual 

seja: O CD-ROM. 

Argumenta ainda o eminente professor que:  

“O conceito de livro pode evoluir além do livro impresso em papel, mas 

pelo menos ao que me parece, a Constituição não recebeu essa 

evolução, pois além do elemento histórico supracitado, vinculou o livro 

ao seu suporte papel”. 54 

Esta corrente argumenta ainda que imunizando o livro impresso em 

papel já seria o bastante para o cumprimento da garantia da liberdade de 

expressão e informação do Estado Democrático de Direito. 

Ricardo Lobo Torres, em artigo publicado defende que: 

“A exploração da imunidade da ‘cultura tipográfica’ para a ‘cultura 

eletrônica’ significará deixar fora da tributação todos os produtos e 

serviços relacionados com os computadores e as redes de 

telecomunicação, posto que todos eles são mera transposição para o 

nosso meio eletrônico das idéias que antes apareciam impressas em 

papel. E, pior, seria considerar imune aos tributos a revolução 

tecnológica que não podemos visualizar antecipadamente.”55 

                                                 
54 Ibid., p. 199.   
55Imunidade Tributária nos Produtos de Informática. In: Hugo de Brito Machado (coord.). Imunidade 
Tributária do Livro Eletrônico, p. 225 
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Desta forma, a corrente que limita a interpretação da norma em estudo, 

corrobora a sua tese restritiva argumentado que o legislador não teve a 

intenção de tornar imune o livro eletrônico, em razão do comprometimento da 

arrecadação tributária do país. 

 

3.4 – Proposta de norma Constitucional levada ao exame dos 

constituintes. 

O professor Oswaldo Othon de Pontes Saraiva Filho explica que na 

época da elaboração da lei Suprema promulgada em 5 de outubro de 1988, 

todos esses novos veículos de transmissão e difusão do pensamento já eram 

conhecidos mas, no entanto, o texto Constitucional não os contemplou. 56 

Nesta mesma linha, Ricardo Lobo Torres informa que:  

“Quando foi promulgada a Constituição de 1988, a tecnologia já estava 

suficientemente desenvolvida para que o constituinte, se desejasse, 

definisse a não-incidência sobre a nova media eletrônica. Se o não fez é 

que, a contrario sensu, preferiu restringir a imunidade aos produtos 

impressos em papel.”57 

Argumenta os defensores desta corrente que uma proposta mais 

abrangente foi entregue por Ives Gandra e Hamiltom Dias de Souza aos 

constituintes. Esta propunha uma redação extensiva que considerava a 

                                                 
56 A Imunidade Tributária do Livro. In: Hugo de Brito Machado (coord.). Imunidade Tributária do Livro 
Eletrônico, p. 198. 
57 Ibid., p. 238 
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evolução tecnológica dos meios de comunicação e daqueles para edição e 

transmissão bem como a incorporação de técnicas audiovisuais. 

Não obstante a entrega de uma proposta mais abrangente aos 

constituintes, segundo esta respeitável corrente, o texto Constitucional final não 

as contemplou. A supracitada proposta não foi acatada e a imunidade tributária 

ficou restrita aos livros tipográficos. 
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4 – TESES EXTENSIVAS QUANTO À IMUNIDADE TRIBUTÁRIA DO 

LIVRO ELETRÔNICO. 

 

Passaremos agora a analisar os principais argumentos da grande e bem 

representadas corrente extensivas. Esta corrente defende a imunidade 

tributária do livro eletrônico, colocando-o na mesma posição fiscal em que se 

encontra o livro impresso em papel.  

A presente corrente não defende apenas um objeto: o livro eletrônico, 

mas luta pela defesa dos princípios Constitucionais da liberdade de expressão, 

da livre manifestação do pensamento. 

Observa-se que com o avanço tecnológico o livro tipográfico está sendo 

paulatinamente substituído pelo seu par editado em mídia eletrônica, como por 

exemplo, o CD-ROM. 

Desta forma, considerando o inevitável e irreversível avanço tecnológico 

em que a sociedade está inserida, negar a imunidade tributária em estudo ao 

livro eletrônico, seria negar a própria Constituição. Esta tem por objetivo 

defender a liberdade de expressão dos cidadãos em detrimento do poder dos 

governantes vocacionados ao totalitarismo. 

Ives Grandra da Silva Martins publicou artigo defendo que na medida em 

que os livros tradicionais forem sendo substituídos por meios mais modernos e 
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eletrônicos, o princípio que agasalha essa proteção da cidadania deve ser 

alargado. 58 

Continuando com o mesmo autor, argumenta que:  

“Em outras palavras, o “livro eletrônico” está, a meu ver e pela exegese 

atrás exposta, protegido pela imunidade tributária, como o estão os livros 

impressos em papel, que, em duas ou três gerações, deverão ter 

desaparecido ou estar reduzida sua edição aos colecionadores e 

bibliográficos. ”59  

Difícil realmente é não admitir e vislumbrar o avanço tecnológico dos 

meios de comunicação e exteriorização do pensamento. Como já estudado nos 

capítulos anteriores, o homem passou por várias etapas no seu processo de 

comunicação: dos desenhos esculpidos nas pedras aos livros em papel e 

destes para os livros eletrônicos. No estudo histórico desta evolução, podemos 

observar que o suporte substituído sempre foi inferior ao sucessor. Nesta nova 

substituição não é diferente, o livro eletrônico guarda inúmeras vantagens em 

comparação ao seu antecessor. 

Desta forma, o livro eletrônico deve receber o mesmo tratamento 

tributário que o livro tipográfico. Nesta mesma linha temos o professor Aldmário 

Araújo Casto que em artigo publicado falou: 

“A imunidade tributária para o livro, inscrita no art. 150, 

inciso VI, alínea "d" da Constituição, deve ser interpretada 

como abrangente do livro eletrônico. Este, o livro eletrônico, 

é essencialmente livro. Muda tão-somente a forma, o 

                                                 
58 Imunidades Tributárias. In: Hugo de Brito Machado (coord.). Imunidade Tributária do Livro 
Eletrônico, p. 126 – 127. 
59 Ibid., p. 127. 
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formato, o padrão tecnológico utilizado para a sua 

confecção”. 60 

 

4.1 – Interpretação teleológica e o alcance da imunidade a todo e 

qualquer livro. 

A Constituição Federal pretendeu com o enunciado do artigo 150, § VI, 

alínea “d”, defender e até mesmo reforçar a liberdade de expressão, de 

pensamento, podendo ser compreendida também à liberdade de impressa . 

No que diz respeito à liberdade de pensamento, vale destacar que a lei 

não se limitou apenas ao fato de que as pessoas poderia exprimir o que 

pensam. Objetivou também a lei o direito de difundir as idéias, através de 

conferências, peças teatrais, livros, jornais e etc. 

Roque Antônio Carrazza, em artigo publicado, enfatiza:  

“No Brasil, todos podem manifestar livremente o próprio pensamento, 

seja pela palavra, seja pelo escrito, seja por quaisquer outros meios de 

comunicação. A liberdade de pensamento abrange, pois, todas as 

formas de comunicação entre pessoas, principalmente a escrita. Como 

vemos, a liberdade de pensamento é assegurada em sentido amplo, 

contemplando, destarte, qualquer meio idôneo a divulgá-lo.” 61 

Desta forma, é inegável conceder e reconhecer que o livro eletrônico, a 

exemplo do tradicional, tem como finalidade precípua a exteriorização do 

                                                 
60 CASTRO, Aldemário Araújo. Imunidade Tributária do livro eletrônico. Disponível em:  
< http://www.aldemario.adv.br/livroelet.htm>. Acesso em 22 de outubro de 2007. 
61 Livro Eletrônico – Imunidade Tributária – Exegese do art. 150, VI, d, da Constituição Federal. In: 
Hugo de Brito Machado (coord.). Imunidade Tributária do Livro Eletrônico, p. 257. 
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pensamento que a nossa lei Maior assegura través do denominado princípio da 

liberdade de expressão. 

Por ser considerado um produto inovador e prático, o livro eletrônico 

está pouco a pouco substituindo o material em suporte tipográfico. Esta é uma 

tendência evolutiva natural assim como foi na transição dos desenhos 

esculpidos nas cavernas para as tabuinhas e assim por diante conforme já 

estudado no capítulo 1 deste trabalho acadêmico. 

O livro é um dos meios existente para a divulgação do pensamento. O 

legislador pátrio quis facilitar e resguardar, através da imunidade de impostos, 

o princípio da liberdade de expressão. Diante desta afirmativa, pergunta-se: O 

livro eletrônico cujo suporte material é o CD ROM também não tem condições 

de garantir este princípio? E quando o livro tipográfico for totalmente 

substituído, o homem será tributado pela exposição das suas idéias? 

Roque Antônio Carrazza expõe a sua posição da seguinte forma:  

“A nosso ver, no entanto, devem ser equiparados ao livro, para fins de 

imunidade tributária, os veículos de idéias, que hoje lhe fazem as vezes 

(livros eletrônicos) ou, até o substituem. Tal é o caso dos discos, dos 

disquetes de computador, dos CD-ROMS, dos slides, dos videocassetes, 

dos filmes etc.”62 

O livro inserto e imunizado na Constituição Federal não é somente o 

conjunto de folhas de papel impressas, mas, sim um veículo do pensamento, e 

de difusão da cultura. Portanto, entendemos, considerando a liberdade de 

                                                 
62 Ibid., p. 259. 
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expressão protegida no texto constitucional, que os livros eletrônicos devem 

receber o mesmo tratamento fiscal do livro impresso em papel. 

Em razão do crescimento da utilização do livro eletrônico, negar a sua 

imunidade tributária, anularia um importante e poderoso meio de divulgação da 

cultura. 

O livro como material físico: “reunião de folhas impressas presas por um 

lado e enfeixadas ou montadas em capa.”63 Em nada atenderia o objetivo 

constitucional, se não fosse a possibilidade de transmissão de idéia, 

pensamento, cultura. Podemos citar como exemplo o livro caixa usado para 

lançamento contábil. Ele tem todas as características acima relatadas, mas não 

goza da imunidade tributária. Desta forma, entendemos que não é a aparência 

física de livro que o exclui da tributabilidade, mas sim a sua característica 

fundamental de transmitir informações. 

Entendo que o livro eletrônico atende perfeitamente e sem nenhum tipo 

de prejuízo para o estado à finalidade da norma inserida no já citado art. 150, 

VI, d, da CF.  

A lei, bem como a sua interpretação, deve evoluir no tempo e 

acompanhar a dinâmica social. Difícil não aceitar que o livro gravado em CR-

ROM é muito mais fácil de manuseio e de entendimento. Ele pode trazer 

gravuras, sons que facilitam a interpretação do seu conteúdo.  

Considerando as facilidades do livro eletrônico, acima sintetizadas, não 

podemos amesquinhar a interpretação do texto constitucional e aceitar que 

                                                 
63 Aurélio Buraque de Holanda Ferreira, Minidicionário da língua portuguesa, p. 430. 
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este produto da evolução tecnológica não seja utilizado ou tenha a sua 

utilização reduzida em razão da pesada carga tributária vigente no nosso país. 

Nesta mesma linha de raciocínio, Roque Antônio Carrazza sustenta que:  

“Livro, para fins de imunidade, não é qualquer livro, no sentido que lhe 

dão os dicionários ou os gráficos. Este, talvez, só possa ser feito de 

papel. Ocorre que livro, para fins de imunidade, é o meio de difusão do 

pensamento, pouco importando se, para isso, se vale de papel, de 

plástico, de celulóide, de impulsos magnéticos etc.”64 

Hugo de Brito Machado e o seu filho, Hugo de Brito Machado Segundo 

falam em artigo publicado no livro Imunidade Tributária do Livro Eletrônico que 

o livro, ao longo da história, já teve varias formas: desenhos na caverna, o 

pergaminho, o papiro, o livro em papel e agora estamos diante da sua mais 

nova forma que é o livro eletrônico. Desta forma, argumentam que imunizar o 

livro eletrônico não é fazer uso da integração por analogia nem interpretação 

extensiva, pois a Constituição Federal refere-se a livros, e livros eletrônicos são 

livros. 65  

Assim, argumentam:  

“Restringir a imunidade constitucional aos livros de papel somente é 

fazer distinção onde o legislador não fez, prática condenada até pelos mais 

formalistas hermeneutas”.66 

 

                                                 
64 Ibid., p. 268. 
65 Imunidade Tributária do Livro Eletrônico, p. 103 - 104. 
66 Ibid., p 104. 
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4.2 – Explicações a cerca das propostas levadas ao exame dos 

Constituintes. 

A corrente que restringe a imunidade dos livros, periódicos e jornais, 

assim como o papel destinado à sua impressão argumenta fortemente para 

defender a sua tese que o jurista Ives Gandra da Silva Martins apresentou uma 

proposta de redação mais ampla aos constituintes que ao final foi negada. 

Em resposta a esta respeitada corrente, Ives Gandra da Silva Martins 

explica que: 

“Muitos entendem que a minha sugestão foi rejeitada, quando, de rigor, 

terminou não sendo discutida, pois os Deputados e Senadores do grupo 

que influenciou o plenário e terminou por reduzir, parcialmente, os efeitos 

negativos do projeto da Comissão de Sistematização, foram obrigados, 

muitas vezes, a não discutir pontos que gostariam de ter discutido, por 

entenderem que outros mais importantes mereceriam seu esforço 

concentrado”. 67 

Pretendeu este respeitável jurista prestar esclarecimentos acerca do 

episodio relatado. É importante ressaltar que algumas das sugestões 

apresentadas foram discutidas e ao final aprovada. Entretanto, a parte que 

ampliava a interpretação do dispositivo em estudo, não chegou se quer a ser 

analisada e discutida. 

Desta forma, não pode os adeptos da corrente restritiva sustentar o 

argumento de que a proposta mais abrangente foi negada pelos constituintes, 

dando a entender que não era de interesse da nação estender os benefícios da 
                                                 
67 Imunidades Tributárias. In: Hugo de Brito Machado (coord.). Imunidade Tributária do livro eletrônico,  
p. 127. 
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imunidade aos outros meio de transmissão de pensamento que não tivesse o 

suporte físico de papel.  
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5 –  JURISPRUDÊNCIA E A INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA. 

 

Passaremos neste tópico a apresentar o entendimento dos nossos 

tribunais a cerca da imunidade tributária do livro eletrônico.  

É importante adiantar que este tema ainda é bastante controverso, 

vários órgãos julgadores dos nossos tribunais o interpretam de forma diferente. 

Alguns entendem ser absolutamente cabível a tese extensiva, concedendo ao 

livro eletrônico o mesmo benefício fiscal do livro tipográfico, impresso em papel.  

Ressaltamos que nem todos os tribunais apreciaram diretamente o tema 

principal desta monografia, entretanto, através de casos pertinentes, podemos 

observar qual é a tendência jurisprudencial dos nossos Tribunais, mormente a 

do Supremo Tribunal Federal. 

Antes de adentramos neste assunto, imperiosa é a necessidade de 

explicar a importância da jurisprudência para o nosso ordenamento jurídico.  

Jurisprudência é o conjunto de decisões proferidas por juizes dos nossos 

tribunais que interpretam e aplicam o direito positivo em casos concretos. As 

decisões servem de base argumentativa para ações posteriores que tenham o 

mesmo suporte fático. 

Ressalte-se que, anteriormente, no direito brasileiro, o órgão julgador 

não ficava vinculado às decisões anteriores, ou seja, à jurisprudência.  
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Cada órgão julgador era livre para decidir os casos submetidos a sua 

jurisdição conforme o seu entendimento e as regras do ordenamento jurídico é 

o que chamamos de autonomia funcional somado ao princípio da livre 

convicção do juiz. 

Entretanto, a Emenda Constitucional N.º 5 de 30 de dezembro de 2004, 

introduziu na nossa Constituição o artigo 103-A68 que obriga os órgãos do 

poder judiciário e a administração pública direta e indireta a acatar as súmulas 

vinculantes editadas pelo Supremo Tribunal Federal sob pena de terem as 

suas decisões cassadas, no caso do poder judiciário, ou os seus atos 

anulados, no caso da administração pública. 

A súmula vinculante é a decisão aprovada por dois terços dos membros 

do STF sobre matéria Constitucional que vincula os órgãos do poder judiciário 

e a administração pública.   

                                                 
68 Segue, in verbis, a inteligência do artigo 103-A da Constituição Federal: 

"Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício ou por provocação, mediante 
decisão de dois terços dos seus membros, após reiteradas decisões sobre matéria 
constitucional, aprovar súmula que, a partir de sua publicação na imprensa oficial, terá efeito 
vinculante em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta 
e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder à sua revisão ou 
cancelamento, na forma estabelecida em lei.  

§ 1º A súmula terá por objetivo a validade, a interpretação e a eficácia de normas 
determinadas, acerca das quais haja controvérsia atual entre órgãos judiciários ou entre esses 
e a administração pública que acarrete grave insegurança jurídica e relevante multiplicação de 
processos sobre questão idêntica.  

§ 2º Sem prejuízo do que vier a ser estabelecido em lei, a aprovação, revisão ou cancelamento 
de súmula poderá ser provocada por aqueles que podem propor a ação direta de 
inconstitucionalidade. 

§ 3º Do ato administrativo ou decisão judicial que contrariar a súmula aplicável ou que 
indevidamente a aplicar, caberá reclamação ao Supremo Tribunal Federal que, julgando-a 
procedente, anulará o ato administrativo ou cassará a decisão judicial reclamada, e 
determinará que outra seja proferida com ou sem a aplicação da súmula, conforme o caso." 
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É importante salientar que, até o presente momento, o Supremo Tribunal 

Federal não editou nenhuma súmula, com efeito, vinculante a cerca da 

imunidade tributária do livro eletrônico. 

 

5.1 Jurisprudência dos Tribunais Regionais Federais. 

Os Tribunais Regionais Federais já julgaram com bastante propriedade 

ações referentes à imunidade tributária de livros, jornais, revista e periódicos 

gravados em CD-ROM, que são considerados produtos resultantes da cultura 

eletrônica. 

A Segunda Turma do Tribunal Regional Federal da quarta região julgou 

improcedente, por unanimidade, a apelação que recorria da sentença singular 

de 1ª instancia que estendia os benefícios da imunidade tributária à revista 

eletrônica gravada em CD-ROM.  

Os magistrados entenderam que o fato de não ser impresso em papel 

não retira da revista a sua qualidade de transmitir informações. Consideram 

cabível para o caso em questão, a interpretação sistemática e teleológica da 

norma constitucional. Informam que a finalidade da norma é tornar imunes os 

meios necessários à manifestação do pensamento, o direito a educação, 

cultura conforme transcrevemos abaixo a ementa do acórdão, in verbis: 

“Ementa: CONSTITUCIONAL”. TRIBUTÁRIO. IMUNIDADE. JORNAL. 

CD-ROM. 
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 1. O fato de o jornal não ser feito de papel, mas veiculado em CD-ROM, 

não é óbice ao reconhecimento da imunidade do artigo 150,  VI, d, da 

CF, porquanto isto não o desnatura como um dos meios de  informação 

protegidos contra a tributação. 

 2. Interpretação sistemática e teleológica do texto constitucional,  

segundo a qual a imunidade visa a dar efetividade aos princípios da  livre 

manifestação de pensamento, de expressão da atividade  intelectual, 

artística, científica e de comunicação,  de acesso à  informação e aos 

meios necessários para tal, o que deságua, em  última análise, no direito 

de educação, que deve ser fomentado pelo  Estado visando ao pleno 

desenvolvimento da pessoa, seu preparo para  o exercício da cidadania 

e sua qualificação para o trabalho, havendo liberdade de aprender, 

ensinar, pesquisar e divulgar o  pensamento, a arte e o saber (art. 5º, IV, 

IX, XIV, 205, 206, II,  etc.). 

 3. Apelo e remessa oficial improvidos”.69 

 

 Em outro julgamento, mais recente, a Quinta Turma do Tribunal 

Regional da Segunda Região aderindo à interpretação extensiva considerou 

que o livro é um meio de transmissão de informação e que a sua impressão em 

papel não passa de um mero detalhe.  

Argumenta ainda, os julgadores deste tribunal, que a interpretação a ser 

feita da norma constitucional em estudo é a teleológica, pois o seu objetivo é 

estimular a leitura e educação dos cidadãos brasileiros. Desta forma, o livro 

impresso ou gravado em CD-ROM atenderia prontamente os interesses da 

                                                 
69 Tribunal Regional Federal da Quarta Região. Segunda Turma. Apelação Cível nº. 199804010908885. 
Unânime. Relator JOÃO PEDRO GEBRAN NETO. DJU de 25/10/2000. 
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nossa Constituição Federal, sendo portanto, procedente a imunidade tributária 

do livro eletrônico. Segue abaixo a ementa prolatada por este órgão julgador, in 

verbis: 

 

“Ementa: MANDADO DE SEGURANÇA”. AGRAVO RETIDO. 

TRIBUTÁRIO. LIVRO. CD-ROM. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. ARTIGO 

150, INCISO VI, ALÍNEA “D”, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

- Agravo retido não conhecido por falta de requerimento da sua 

apreciação por este Tribunal. 

- O conceito de livro deve ser entendido como meio de transmissão de 

informações, tendo em vista que a evolução histórica mostra que o 

material utilizado para se expressar idéias foi modificado ao longo do 

tempo, sendo sua impressão em papel mera circunstância. 

- Deve-se priorizar a interpretação teleológica, a qual possibilita a 

efetividade da norma imunizante, tendo em vista que o objetivo de se 

excluir a tributação ao livro é  estimular a leitura e, conseqüentemente, o 

nível de instrução, cultura e formação da população brasileira. 

- Desta forma, a imunidade abrange também o CD-ROM, que constitui 

apenas suporte físico para a disseminação do conhecimento. 

- “Agravo não conhecido e apelação a que se dá provimento”. 70 

 

                                                 
70 Tribunal Regional Federal da Segunda Região. Quinta Turma. Apelação em Mandado de Segurança Nº. 
200002010711644. Julgado por unanimidade. Relator: Juiz Aluisio Gonçalves De Castro Mendes. DJU 
DATA: 05/09/2003 
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Um fato que vem acontecendo corriqueiramente no mercado em geral é 

a venda de revistas ou livros acompanhados de CD-ROM ou fitas de vídeo 

contendo informativos adicionais sobre o produto principal ou até mesmo o 

próprio conteúdo gravado.  Nestes casos, já é possível identificar que em 

homenagem a interpretação extensiva os órgãos julgadores consideram o 

caráter finalístico da norma constitucional.  

Desta forma consideram que o produto acessório, ou seja, o CD-ROM 

que acompanha o livro que é o principal também goza do mesmo benefício 

tributário, portanto, todos são imunes aos impostos em geral. Não devendo, 

desta forma, os entes públicos exercerem a sua competência tributária. Segue 

abaixo a ementa do acórdão relatado, in verbis: 

“Ementa: CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO”. IMUNIDADE 

TRIBUTÁRIA - PRODUTOCOMPOSTO DE LIVRO, CDs E FITAS DE 

VÍDEO - APLICABILIDADE DA IMUNIDADE AOS LIVROS. 

      I - A imunidade tributária sobre livros, jornais e periódicos é objetiva. 

Seu fundamento é político e cultural; 

    II - A liberdade de expressão do pensamento e a disseminação da 

cultura inspiraram o legislador constituinte a erigir in casu o livro à 

condição de material imune à tributação; 

      III - O fato dos livros fazerem parte de coleção e virem embalados em 

conjunto a CDs e fitas de videocassetes não impedem a incidência da 

imunidade objetiva conferida pela Constituição Federal no art. 150, inc. 

VI, letra 'd'; 

      IV - Ainda que  agregadas a outras mercadorias, o livro não perde a 

característica que o identifica; 
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      V - A despeito de a autoridade coatora afirmar que os CDs e as fitas 

de videocassetes determinam a essencialidade do produto final, é 

facilmente verificável  através dos documentos trazidos à colação pela 

impetrante que o valor unitário dos fascículos superam em muito o das 

demais mercadorias  integrantes do respectivo conjunto; 

      “VI - Apelação parcialmente provida para que seja concedida a 

segurança, determinando sejam excluídos da base de cálculo dos 

impostos exigidos pela autoridade aduaneira os valores relativos a 

livros”.71 

 

5.2 – Jurisprudências do Supremo Tribunal Federal.  

O excelso Supremo Tribunal Federal é a mais alta corte jurisdicional do 

nosso país. A ele compete precipuamente a guarda da nossa Constituição 

Federal afastando do ordenamento jurídico brasileiro toda e qualquer norma 

que desrespeite a carta política. Este tribunal tem jurisdição em todo território 

nacional e as suas decisões são proferidas em última instância. 

Em relação ao caso em estudo, identificamos que este tribunal coleciona 

vários julgados. É importante salientar que grande parte destas decisões, 

mormente os acórdão proferidos por órgãos colegiados, não dizem respeito 

diretamente ao livro eletrônico, mas trata de temas que nos auxiliarão 

identificar a tendência jurisprudencial deste tribunal.  

                                                 
71 Tribunal Regional Federal da Segunda Região. Primeira Turma. APELAÇÃO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA nº. 9902112633. Julgado por maioria. Relator: Juiz Ney Fonseca. DJU 
DATA:20/11/2001. 
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Entretanto, identificamos algumas decisões monocráticas de Ministros 

do Supremo Tribunal Federal que tratam diretamente do tema principal desta 

monografia, ou seja, julgam diretamente o mérito deste trabalho monográfico: A 

imunidade do livro eletrônico. Passaremos, então, a analisar os julgados mais 

importantes deste tribunal. 

A Segunda Turma do STF julgando o Recurso Extraordinário de número 

221239 considerou procedente, por unanimidade, a imunidade tributária dos 

álbuns de figurinha ilustrativas com cromos auto adesivos.  

A ministra Ellen Gracie, relatora do recurso argumentou através do seu 

voto que o objetivo da norma constitucional é garantir o acesso à cultura e à 

informação, senão vejamos: 

“(...) A imunidade tributária sobre livros, jornais, periódicos e o papel 

destinado à sua impressão tem por escopo evitar embaraços ao 

exercício da liberdade de expressão intelectual, artística, científica e de 

comunicação, consagrada no inciso IX do art. 5º da Constituição Federal. 

Visa também a facilitar o acesso da população à cultura, à informação e 

à educação com a redução do preço final (...). 

(...) Ora, se o fim desta norma constitucional é facilitar o acesso à cultura 

e à informação, o ‘álbum de figurinhas’ na mais é do que uma maneira 

de estimular o público infantil a se familiarizar com meios de 

comunicação impressos, atendendo em última análise, à finalidade do 

benefício tributário”. 72 

                                                 
72 Supremo Tribunal Federal. 2ª Turma. Recurso Extraordinário Nº. 221239. Julgado por unanimidade. 
Min. Relatora: Ellen Gracie. DJ 06/08/2004. 
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O voto da ministra relatora foi acompanhado pelos demais ministros que 

compuseram o insigne órgão julgador, que ao final decidiram por unanimidade 

estender a imunidade tributária inserta no artigo 150, VI, “d” da Constituição 

aos álbuns de figurinha, conforme a ementa que segue, in verbis: 

“Ementa: CONSTITUCIONAL”. TRIBUTÁRIO. IMUNIDADE. ART. 150, 

VI, "D" DA CF/88. "ÁLBUM DE FIGURINHAS". ADMISSIBILIDADE.  

1. A imunidade tributária sobre livros, jornais, periódicos e o papel 

destinado à sua impressão tem por escopo evitar embaraços ao 

exercício da liberdade de expressão intelectual, artística, científica e de 

comunicação, bem como facilitar o acesso da população à cultura, à 

informação e à educação.  

2. O Constituinte, ao instituir esta benesse, não fez ressalvas quanto ao 

valor artístico ou didático, à relevância das informações divulgadas ou à 

qualidade cultural de uma publicação.  

3. Não cabe ao aplicador da norma constitucional em tela afastar este 

benefício fiscal instituído para proteger direito tão importante ao exercício 

da democracia, por força de um juízo subjetivo acerca da qualidade 

cultural ou do valor pedagógico de uma publicação destinada ao público 

infanto-juvenil.  

4. “Recurso extraordinário conhecido e provido”. 73 

O plenário do Supremo Tribunal Federal, em 04/11/1987, julgou 

procedente, por maioria, o RE 101441 considerando que a imunidade tributária 

resguardada pela Constituição Federal de 1967, artigo 19, inciso III, alínea “d”, 

era aplicável à lista telefônica em razão de sua utilidade pública.  
                                                 
73 Supremo Tribunal Federal. 2ª Turma. Recurso Extraordinário Nº. 221239. Julgado por unanimidade. 
Min. Relatora: Ellen Gracie. DJ 06/08/2004. 
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O órgão julgador decidiu, portanto, estender a este produto o mesmo 

benefício tributário pertencente aos livros, jornais, revistas, periódicos e ao 

papel destinado a sua impressão. Desta forma, não obstante a omissão da lei 

quanto a imunidade da lista telefônica, o STF, lançou mão da interpretação 

teleológica e considerou o produto imune em razão da sua finalidade, qual seja: 

a utilidade pública.  

É importante explicar que este dispositivo constitucional foi recepcionado 

pela atual carta política no artigo 150, inciso VI, alínea “d”. Esta decisão ficou 

bastante conhecida e abriu precedente para julgamento de casos cuja  

imunidade é resguardada pela mesma norma. Os doutos julgadores 

manifestaram em seus votos argumentos importes para o tema em estudo. O 

acórdão foi proferido nos seguintes temos: 

“Ementa - IMUNIDADE TRIBUTARIA (ART. 19, III, 'D', DA C.F.). I.S.S. - 

LISTAS TELEFONICAS. A EDIÇÃO DE LISTAS TELEFONICAS 

(CATALOGOS OU GUIAS) E IMUNE AO I.S.S., (ART. 19, III, 'D', DA 

C.F.), MESMO QUE NELAS HAJA PUBLICIDADE PAGA. SE A NORMA 

CONSTITUCIONAL VISOU FACILITAR A CONFECÇÃO, EDIÇÃO E 

DISTRIBUIÇÃO DO LIVRO, DO JORNAL E DOS 'PERIODICOS', 

IMUNIZANDO-SE AO TRIBUTO, ASSIM COMO O PRÓPRIO PAPEL 

DESTINADO A SUA IMPRESSAO, E DE SE ENTENDER QUE NÃO 

ESTAO EXCLUIDOS DA IMUNIDADE OS 'PERIODICOS' QUE CUIDAM 

APENAS E TÃO-SOMENTE DE INFORMAÇÕES GENERICAS OU 

ESPECIFICAS, SEM CARÁTER NOTICIOSO, DISCURSIVO, 

LITERARIO, POETICO OU FILOSOFICO, MAS DE 'INEGAVEL 

UTILIDADE PÚBLICA', COMO E O CASO DAS LISTAS TELEFONICAS. 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO CONHECIDO, POR UNANIMIDADE DE 

VOTOS, PELA LETRA 'D' DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL, E 



 71

PROVIDO, POR MAIORIA, PARA DEFERIMENTO DO MANDADO DE 

SEGURANÇA”. 74 

 É importante explica que os dois julgados acima, não se referem à 

imunidade do produto a que nos propomos defender neste trabalho: o livro 

eletrônico.  

O álbuns de figurinhas e a lista telefônica são produtos diferentes mas 

que em razão da capacidade que o primeiro tem de estimular o público infantil 

a prática e o hábito da leitura  e no caso do segundo produto, a sua utilidade 

pública, fizerem com que o Supremo imunizasse este produtos assim como 

fizeram os constituintes com produtos que atendem a este mesmo fim que são 

os livros, as revistas, os jornais e periódicos.  

Julgando desta forma, o STF corroborou a tese da corrente que 

interpreta extensivamente a imunidade em estudo e estende este benefício a 

outros produtos que não sejam os elencados exemplificativamente na norma 

constitucional. Este tribunal usou a interpretação teleológica e considerou a 

finalidade do dispositivo constitucional para garantir a liberdade de expressão, 

o acesso à cultura, o direito de informar e ser informado entre outros.  

No entanto, o Supremo Tribunal Federal vem assumindo uma postura 

diferente, eu a considero mais conservadora, quanto à imunidade dos insumos, 

ou seja, dos materiais utilizados na confecção de livros, revistas, jornais e 

periódicos. 

                                                 
74 Supremo Tribunal Federal. Plenário. Recurso Extraordinário nº. 101441. Reconhecido por maioria. 
Relator Min. Sydney Sanches. DJ 18/09/1988. 
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 O texto constitucional imunizou apenas o papel usado na impressão 

destes produtos. 

Várias empresas brasileiras ingressaram na justiça pleiteando a 

extensão da imunidade tributária a outros produtos, como por exemplo: a 

importação de tintas, maquinários e peças necessárias à produção de livros, 

equipamentos a serem utilizados no parque gráfico, tiras plásticas (fios de 

polipropileno) para amarração de jornais e produtos à base de solução alcalina, 

para acelerar o processo de secagem da tinta. 

Diante de vários casos submetidos a sua esfera de competência, o 

Supremo decidiu por fim a esta valiosa discussão e por aprovação do seu 

plenário editou a súmula 657 que interpreta de forma mais restritiva o 

dispositivo constitucional em estudo. É importante obtemperar que esta 

redução interpretativa diz respeito somente aos insumos que a meu ver não 

compreende o produto final e acabado. 

A súmula foi editada nos seguintes termos, in verbis:  

657. A imunidade prevista no art. 150, VI, d, da CF abrange os filmes e 

papéis fotográficos necessários à publicação de jornais e periódicos. 

Após a edição da súmula supracitada, que limitou o alcance da norma 

constitucional quanto aos insumos, às decisões proferidas pelo Supremo 

Tribunal Federal passaram a assumir uma postura mais restritiva 

independentemente de se tratar de insumos ou produto final já acabado.  
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O Sr. Min. Néri da Silveira justificou em seu voto referente ao julgamento 

do RE nº. 174476-6/SP que: “Não há livro, periódico ou jornal sem papel”.75 

Esta posição foi vencedora no acórdão proferido pelo STF que restringiu a 

interpretação do artigo estudado. 

Tivemos o privilegio de analisar e estudar um caso importantíssimo para 

este trabalho acadêmico que submetido ao julgamento do Supremo Tribunal 

Federal.  

Trata-se do Agravo de Instrumento de número 220503 interposto em 

razão do indeferimento referente ao processamento de recurso extraordinário 

contra acórdão que reconheceu a imunidade tributária de dicionário eletrônico, 

contido em software.  

O dicionário eletrônico é uma espécie de livro eletrônico. Trata-se de um 

produto gravado em CD-ROM que auxilia na identificação do significado das 

palavras. O julgamento deste caso é extremamente importante para o presente 

trabalho monográfico, por abordar diretamente o objeto. 

O Ilustre Ministro Cesar Peluso na sua respeitável decisão negou os 

benefícios da imunidade do livro impresso em papel ao seu correspondente 

gravado em CD-ROM. O Ministro fundamentou a sua decisão na súmula 657 

que limita a interpretação do artigo 150, inciso VI, alínea “d” da CF. 76 

                                                 
75 Supremo Tribunal Federal. Recurso Extraordinário Nº. 174476-6. Decisão por maioria. Min. Relator 
Marco Aurélio. DJ 12/12/1997. 
 
76 O Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal prevê no seu artigo 21, inciso XVII, § 1º e § 2ª as 
competências do relator, in verbis: 

§ 1º. Poderá o(a) relator(a) negar seguinte a pedido ou recurso, manifestamente inadmissível, 
improcedente ou contrário à jurisprudência dominante ou à Sumula do Tribunal, deles não conhecer em 
caso de incompetência manifesta encaminhando os autos aos órgãos que repute competente, bem como 
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Segue abaixo a transcrição da decisão estudada, in verbis: 

“DECISÃO: 1. Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que, na 

instância de origem, indeferiu processamento de recurso extraordinário 

contra acórdão que reconheceu a imunidade tributária de dicionário 

eletrônico, contido em software. Sustenta o recorrente, com base no art. 

102, III, a, violação ao art. 150, IV, d, da Constituição Federal. 2. 

Consistente o recurso. O acórdão recorrido está em desconformidade 

com a orientação sumulada desta Corte, no sentido de que a imunidade 

prevista no art. 150, VI, d, da Carta Magna, não alcança todos os 

insumos usados na impressão de livros, jornais e periódicos, mas tão 

somente os filmes e papéis tidos por necessários à sua publicação, tais 

como o papel fotográfico, inclusive o destinado a fotocomposição por 

laser, os filmes fotográficos, sensibilizados, não impressionados, para 

imagens monocromáticas, e o papel para telefoto (súmula 657). 3. Isto 

posto, invocando o art. 544, §§ 3º e 4º, do Código de Processo Civil, com 

a redação dada pela Lei nº 9.756/98 e pela Lei nº 8.950/94, acolho o 

agravo, para, desde logo, conhecer do recurso extraordinário e lhe dar 

provimento, para indeferir a segurança. Custas ex-lege. Publique-se. Int.. 

Brasília, 09 de setembro 2004. Ministro CEZAR PELUSO Relator”.77 

É importante salientar que o dicionário eletrônico não é apenas um 

insumo conforme disciplina a súmula do STF. Trata-se de um produto pronto e 

acabado. Nele não incidirá nenhum processo industrial para que esteja pronto 

para o consumo.  

                                                                                                                                               
cassar ou reformar,liminarmente, acórdão contrário à orientação firmada nos termos do art. 543-B do 
Código de Processo Civil.. 

§ 2º. Poderá ainda o Relator, em caso de manifesta divergência com a Súmula, prover, desde 
logo, o recurso extraordinário. 
  
 
77 Supremo Tribunal Federal. Agravo de Instrumento Nº. 220503. Decisão monocrática. Min. Relator 
Cezar Peluso. DJ 08/10/2004. 
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Convém suscita que este produto é tecnologicamente superior ao seu 

equivalente em papel. Através dele o pesquisador poderá fazer uma busca 

automática da palavra que quer identificar sem ter que folhear as suas páginas. 

Basta, para tanto, digitar a palavra e pedir para localizar que em questão de 

segundo ela aparecerá na tela. 

O dicionário eletrônico ajudaria bastante na memorização do significado 

das palavras e estimularia os jovens a buscar conhecimento, pois além de ler o 

significado dos verbetes, o usuário visualizaria na tela do computador a sua 

imagem, o seu desenho. 

Este recurso eletrônico também permite a reprodução de áudio. Desta 

forma, as pessoas portadoras de deficiência visual poderia ter acesso à cultura, 

ao conhecimento e consequentemente melhorariam as chances no disputado 

mercado de trabalho. 

O Ministro Celso de Mello também julgou indevido e improcedente 

estender a imunidade do artigo 150, IV, “d” aos “kits” eletrônicos que 

acompanham fascículos educativos.  

Na respeitável decisão o doutor Ministro argumenta que diferentemente 

do entendimento do STF, ele acredita que a interpretação da norma 

constitucional em estudo deve ser a teleológica, ou seja, extensiva, mas que 

em razão da Súmula editada pelo Tribunal e em homenagem ao princípio da 

colegialidade, acabou decidindo diferentemente da sua convicção pessoal. 
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Transcrevemos abaixo parte da decisão do Ministro Celso de Mello para 

melhor defender a nossa tese e demonstrar que o caso ainda não pode ser 

considerado pacífico na nossa jurisprudência, in verbis: 

“DECISÃO: A controvérsia constitucional suscitada na presente causa 

põe em evidência a discussão em torno da abrangência normativa da 

imunidade tributária a que se refere o art. 150, VI, "d", da Constituição da 

República. Devo registrar, neste ponto, que dissinto, respeitosamente, da 

orientação majoritária que tem sido observada, no tema ora em análise, 

pela jurisprudência desta Suprema Corte. É que, embora vencido no 

julgamento do RE 203.859/SP, ocasião em que o Supremo Tribunal 

Federal consagrou entendimento restritivo a propósito da matéria em 

causa, sustento - com fundamento em autorizada lição doutrinária 

(HUGO DE BRITO MACHADO, "Curso de Direito Tributário", p. 248, item 

n. 3.12, 20ª ed., 2002, Malheiros; ROQUE ANTONIO CARRAZZA, 

"Curso de Direito Constitucional Tributário", p. 681, item n. 4.4.3, 17ª ed., 

2002, Malheiros; REGINA HELENA COSTA, "Imunidades Tributárias", p. 

192, item n. 2.4.5, 2001, Malheiros, v.g.) - a possibilidade de 

interpretação extensiva do postulado da imunidade tributária, na hipótese 

prevista no art. 150, VI, "d", da Carta Política, considerando, para esse 

efeito, a própria teleologia da cláusula que impõe, ao Estado, essa 

específica limitação constitucional ao poder de tributar”. (grifei). 

O ministro continua argumentando na sua decisão que a imunidade 

garantida pela Constituição Federal em favor de livros, jornais e revista tem 

significativa importância de ordem político-jurídica, pois é indispensável aos 

exercícios da liberdade de manifestação do pensamento e liberdade política.  

A imunidade em estudo é um postulado fundamental que visa inibir o 

poder público de praticar eventuais atos arbitrários e excessivos que podem 
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resultar no impedimento do exercício daquelas garantias ou liberdades 

Constitucionais.  

“(...) O exame da presente causa evidencia que o acórdão ora 

questionado - que reconheceu, em favor da empresa recorrida, a 

prerrogativa da imunidade tributária, por tratar-se, no caso, de "kits" 

eletrônicos que acompanham fascículos educativos - diverge da 

jurisprudência que o Supremo Tribunal Federal consagrou na análise do 

tema em discussão. Não obstante a minha pessoal convicção em sentido 

contrário, que acolhe exegese extensiva a propósito do tema em 

discussão, tal como exposta no julgamento do RE 203.859/SP, em voto 

parcialmente vencido que nele proferi, devo ajustar o meu entendimento 

à diretriz jurisprudencial prevalecente nesta Suprema Corte, em respeito 

e em atenção ao princípio da colegialidade. Sendo assim, pelas razões 

expostas, conheço e dou provimento ao presente recurso extraordinário, 

em ordem a denegar o mandado de segurança impetrado pela parte ora 

recorrida. No que concerne à verba honorária, revela-se aplicável o 

enunciado constante da Súmula 512/STF. Publique-se. Brasília, 27 de 

agosto de 2007. Ministro CELSO DE MELLO Relator”.78 (grifei)  

Não obstante a sua convicção pessoal - contrária ao entendimento do 

Supremo - o Ministro Celso de Mello decidiu, no caso em análise, ser 

inconcebível estender os benefícios da norma imunizadora da CF aos 

chamados “kits” educativos.  O respeitável Ministro prestigiou a súmula 657 

editada pelo plenário do STF que decidiu em favor da interpretação restritiva da 

norma constitucional. 

                                                 
78 Supremo Tribunal Federal. Recurso Extraordinário Nº. 509279. Decisão monocrática. Min. Relator 
Celso de Mello. DJ 18/09/2007. 
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É importante esclarecer que esta súmula limitou a extensão do 

dispositivo constitucional quanto aos insumos utilizado na confecção do livro. 

Considerou imune apenas os filmes e papéis fotográficos necessários à 

publicação de jornais e periódicos.  

Desta forma, entendo que a súmula editada pelo Supremo Tribunal 

Federal, nos termos em que fora transcrita, não negou a imunidade tributária 

ao livro eletrônico.  

Esta foi uma resposta do STF em relação às ações que eram 

submetidas a seu esfera de competência pretendendo estender as imunidades 

tributárias os vários insumos utilizado no fabrico de livros, revistas, jornais. 
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CONCLUSÃO 

 

No desenvolvimento do primeiro capítulo em que apresentei a evolução 

e o desenvolvimento da escrita e do livro, identifiquei que o precursor desta 

evolução foi à necessidade que o homem tinha de buscar meios mais eficazes 

para a transmissão do pensamento. 

Na busca constante de melhoria do seu processo comunicativo, o 

homem começou escrevendo em rochas e passou por várias etapas até chegar 

ao livro impresso em papel. É importante ressaltar que a caminhada foi longa, 

mas ainda não chegou ao fim. 

Analisando este contexto histórico identifiquei que a substituição de cada 

etapa aconteceu em função da descoberta de um método novo, sempre mais 

evoluído do que o anterior. Desta forma, defendo que o livro eletrônico é a 

evolução mais recente e eficaz dos meios de transmissão de idéia e 

pensamento. 

Para assegurar a liberdade de expressão, o direito de informar e ser 

informado, o direito de manifestação política, entre outros, o Constituinte pátrio 

criou na Constituição Federal a imunidade tributária dos livros, jornais, 

periódicos e do papel no seu artigo 150, VI, “d”. 

Pretendeu os constituintes afastarem da sociedade a opressão dos 

governantes ditadores em relação às formas de comunicação e expressão. 
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Entendo que o livro eletrônico atende perfeitamente os objetivos 

constitucionais, garantindo ao homem o livre acesso aos meios de 

comunicação e manifestação do pensamento. 

Negar a imunidade a este produto é negar a finalidade da própria 

Constituição. 

Através do livro eletrônico, por exemplo, as pessoas com deficiência 

visual podem ter acesso à cultura em geral. No mercado brasileiro já existem 

gravações auditivas de livros em CD-ROM. Um produto que ficou bastante 

conhecido do público é a Bíblia Sagrada cujo áudio é gravado em CD. 

Acredito e defendo que o livro eletrônico é a evolução mais recente do 

livro. Por ser um produto mais novo, é tecnologicamente mais desenvolvido. 

Ele consegue garantir todos os princípios constitucionais que informam a 

imunidade do livro impresso em papel. 

Temos que lançar mão das interpretações teleológica, sistemática e 

evolutiva para uma melhor e mais adequada interpretação do dispositivo 

constitucional em baila.  

Entendo que em nome dos princípios Constitucionais da liberdade de 

expressão, liberdade de informação, liberdade de manifestação política, ser 

cabível estender a imunidade tributária do livro ao seu sucessor: O livro 

eletrônico.  
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